
PROSPECTO DEFINTIVO DE OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS  
IMOBILIÁRIOS DAS 302ª, 303ª E 304ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 03.767.538/0001-14
Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, São Paulo - SP

Lastreados em Cédulas de Crédito Imobiliário representativas de créditos imobiliários advindos dos Contratos de Locação de Laboratório de Fluidos,  
de Sede Administrativa Santos e de Sede Administrativa Vitória devidos por

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS
Companhia Aberta - Emissor Categoria A - CNPJ/MF nº 33.000.167/0001-01

Avenida República do Chile, nº 65, 23º andar, CEP 20031-912, Rio de Janeiro - RJ

No montante total de

R$ 500.200.000,00
Código ISIN - CRI da 302ª Série: BRBSCSCRI822
Código ISIN - CRI da 303ª Série: BRBSCSCRI830
Código ISIN - CRI da 304ª Série: BRBSCSCRI848

“CRI - Parcelas E e F” ou “CRI”), nominativos escriturais, para distribuição pública (a “Oferta”), relativa às 
BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO sendo 

Série; “Securitizadora” ou a “Emissora” ” e “Emissão”,
“Data de Emissão”

com vencimento em 15 de outubro de 2025;
oitenta) meses, com vencimento em 15 de outubro de 2028; e 

“BM&FBOVESPA” “CETIP”). 

“CCI”
“Contrato de Locação Vitória”); “Contrato de 
Locação Santos” “Contratos de Locação”

“Petrobras” “Rio Bravo”), atuando exclusivamente na qualidade de instituição administradora e 
“FII”). 

“Agente Fiduciário”).

“CVM”

O REGISTRO DA PRESENTE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE 
DA COMPANHIA EMISSORA, BEM COMO SOBRE OS CRI A SEREM DISTRIBUÍDOS.

OS INVESTIDORES DEVEM LER A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” NAS PÁGINAS 159 A 175 DESTE PROSPECTO DEFINITIVO E DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA PARA 
CONHECER RISCOS A SEREM CONSIDERADOS ANTES DE INVESTIR NOS CRI.

É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA DO PROSPECTO DEFINTIVO E DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO PELO INVESTIDOR AO APLICAR SEUS RECURSOS.  

A DECISÃO DE INVESTIMENTO NOS CRI DEMANDA COMPLEXA AVALIAÇÃO DE SUA ESTRUTURA, BEM COMO DOS RISCOS INERENTES AOS VALORES MOBILIÁRIOS OFERTADOS. 
RECOMENDA-SE QUE OS POTENCIAIS INVESTIDORES AVALIEM JUNTAMENTE COM SUA CONSULTORIA FINANCEIRA OS RISCOS DE PRÉ-PAGAMENTO, INADIMPLEMENTO, LIQUIDEZ 
E OUTROS ASSOCIADOS A ESSE TIPO DE ATIVO. 

Instituições Participantes da Oferta

A(O) presente oferta pública (programa) foi elaborada(o) de acordo com as normas de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários, atendendo, 
assim, a(o) presente oferta pública (programa), aos padrões mínimos de informação exigidos pela ANBIMA, não cabendo à ANBIMA qualquer responsabilidade pelas referidas informações, pela qualidade da emissora 
e/ou ofertantes, das Instituições Participantes e dos valores mobiliários objeto da(o) oferta pública (programa). Este selo não implica recomendação de investimento. O registro ou análise prévia da presente distribuição 
não implica, por parte da ANBIMA, garantia da veracidade das informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade da companhia emissora, bem como sobre os valores mobiliários a serem distribuídos.

Agente Fiduciário Assessor Legal do FII e da Petrobras Assessor Legal dos Coordenadores e da Emissora

Coordenador
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valor dos juros remuneratórios devidos entre (a) a Data de Emissão; ou (b) incorporação dos Juros 
Remuneratórios ou pagamento, se houver, o que ocorrer por último e a data de cálculo, calculado com 8 (oito) 
casas decimais sem arredondamento; 
 
VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI – Parcelas E e F, calculado com 8 (oito) casas decimais, 
sem arredondamento; 
 
Fator Juros = Fator de juros, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da 
seguinte forma: 
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8. ANEXOS
8.1 Anexos Comuns aos Projetos
 8.1.1 Termo de Securitização
 8.1.2 Contrato de Cessão das CCI
 8.1.3 Modelo das Cartas Propostas
  8.1.3.1 Carta Proposta 302ª Série - Pessoas Vinculadas
  8.1.3.2 Carta Proposta 302ª Série - Pessoas Não Vinculadas
  8.1.3.3 Carta Proposta 302ª Série - Pessoas Não Vinculadas - Empregado
  8.1.3.4 Carta Proposta 303ª Série - Pessoas Não Vinculadas
  8.1.3.5 Carta Proposta 304ª Série - Pessoas Não Vinculadas
 8.1.4 Declarações da Emissora e do Coordenador Líder nos termos  
 do artigo 56 da Instrução CVM 400
 8.1.5 Declarações do Agente Fiduciário, da Emissora e do Coordenador Líder  
 nos termos do item 15 do Anexo III da CVM 414
 8.1.6 Ata da Reunião do Conselho de Administração da Emissora
 8.1.7 Estatuto Social da Emissora
 8.1.8 Estatuto Social da Petrobras

8.2 Anexos Relacionados ao Projeto Macaé
 8.2.1 Contrato de Locação - Macaé
 8.2.2 1º Aditamento ao Contrato de Locação - Macaé
 8.2.3 Instrumento Particular de Emissão de CCI - Macaé
8.3 Anexos Relacionados ao Projeto Santos
 8.3.1 Contrato de Locação - Santos
 8.3.2 1º Aditamento ao Contrato de Locação - Santos
 8.3.3 Instrumento Particular de Emissão de CCI - Santos
8.4 Anexos - Relacionados ao Projeto Vitória
 8.4.1 Contrato de Locação - Vitória
 8.4.2 1º Aditamento ao Contrato de Locação - Vitória
 8.4.3 2º Aditamento ao Contrato de Locação - Vitória
 8.4.4 3º Aditamento ao Contrato de Locação - Vitória
 8.4.5 4º Aditamento ao Contrato de Locação - Vitória
 8.4.6 Instrumento Particular de Emissão de CCI - Vitória
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8.1 Anexos Comuns aos Projetos

•   8.1.1 Termo de Securitização
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•   8.1.2 Contrato de Cessão das CCI
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Modelo das Cartas Propostas

8.1.3.1 Carta Proposta 302ª, 303ª e 304ª Séries – Pessoas Vinculadas
8.1.3.2 Carta Proposta 302a Série – Pessoas Não Vinculadas
8.1.3.3 Carta Proposta 302a Série – Pessoas Não Vinculadas – Empregado
8.1.3.4 Carta Proposta 303a Série – Pessoas Não Vinculadas
8.1.3.5 Carta Proposta 304a Série – Pessoas Não Vinculadas
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8.1.3.1 Carta Proposta 302ª, 303ª e 304ª Séries – Pessoas Vinculadas
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[ ], [ ] de [ ] de 2013. 
 

Oferta Pública de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
 

da 302ª Série, da 303ª Série e da 304ª Série da 1ª Emissão Brazilian Securities Companhia de 
Securitização 

 
 
 
 
 
 

Emissora 
 
 

 
 
 
 

Prezados Senhores, 

Lastreados  em Cédulas de Crédito Imobiliário  representativas  de 
créditos imobiliários advindos dos Contratos de Locação de 
Laboratório de Fluidos, de Sede Administrativa  Santos e de Sede 
Administrativa Vitória devidos por 

 
No dia 13 de novembro de 2013, V.Sas. e demais pessoas vinculadas à oferta poderão encaminhar ofertas firmes 
de compra dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 302ª, 303ª e/ou 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização ( CRI  

 
Enviamos anexo o modelo da carta proposta ( Carta Proposta ), que deverá ser preenchido conforme os critérios 
nele estabelecidos e descritos. Ressaltamos que a Carta Proposta é um documento representativo de uma oferta 
firme de compra exclusivamente em relação aos CRI. A Carta Proposta deverá conter o nome da instituição 
investidora e dos representantes legais/estatutários ou procuradores com os devidos poderes de representação da 
instituição investidora, que deverão assinar a Carta Proposta. 

 
A Carta Proposta assinada deverá ser enviada aos Coordenadores  Instituições  Autorizadas )  por meio de 
arquivo PDF para o seguinte endereço eletrônico: bookbuilding@btgpactual.com,, impreterivelmente,  entre 15h 
e 17h, do dia 1 3  de n o v e m b r o  de 2013. As ofertas enviadas  após as 17h não serão consideradas.  Para 
confirmações  do envio da Carta Proposta estará disponível o número (21) 3262-9601. 

 
Exceto  quando  especificamente   definidos  nesta  Carta  Proposta,  os  termos  aqui  utilizados  iniciados  em 
maiúscula terão o significado a eles atribuídos no prospecto relativo à emissão dos CRI. 

 
Quaisquer dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o processo utilizado ou sobre o título em questão, favor 
entrar em contato com as Instituições Autorizadas. 

 
No aguardo do pronunciamento de V.Sas. 

Atenciosamente, 

 
COORDENADOR LÍDER COORDENADOR 

 

 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. BANCO BTG PACTUAL S.A. 
 
 
 

Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 
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CARTA PROPOSTA  PESSOA VINCUL AD A 

 
Ao Coordenador Líder 
Banco Santander (Brasil) S.A. 
TEL.:    (21) 3262-9601 
e ao Coordenador 
Banco BTG Pactual S.A.  
TEL.:    (21) 3262-9601 
Declaramos que, conforme estabelecido no prospecto preliminar da oferta, nos qualificamos como pessoa(s) 
vinculada(s) ( Pessoas Vinculadas ) e, portanto, estamos cientes de que, nos termos do artigo 55 da Instrução 
CVM nº 400, no caso de distribuição com excesso de demanda superior em um terço à quantidade de CRI (abaixo 
definidos) no âmbito da oferta, será vedada a colocação de CRI em Pessoas Vinculadas. 

 
Apresentamos abaixo nossa(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de Certificados de Recebíveis Imobiliários das 
302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (respectivamente, 
CRI  e Emissora , confirmando nossa intenção de investimento na quantidade de CRI de cada série, conforme 

indicado na coluna da direita: 
 

 
Série 

 
Quantidade de CRI 

 
Taxa de remuneração 

pretendida 

 
CRI da [ ]ª Série   

 
Opção pela liquidação no mercado primário: (   ) Cetip / (   ) BovespaFix 

 
 

Adicionalmente, nos declaramos cientes que: 
 

a presente oferta está sujeita às regras de distribuição pública expedidas pela CVM, especialmente a Instrução CVM 
nº 400 e a Instrução CVM nº 414; 
caso a totalidade dos CRI objeto das propostas de investidores seja superior ao montante total dos CRI da respectiva 
série objeto da Oferta, será realizado rateio proporcional entre todos os investidores que aderirem à Oferta (incluindo 
as Pessoas Vinculadas), desconsiderando-se as frações de CRI da respectiva série, observado que nos termos do 
artigo 55 da Instrução CVM nº 400, no caso de distribuição com excesso de demanda superior em um terço à 
quantidade de valores mobiliários ofertada, será vedada a colocação de valores mobiliários em Pessoas Vinculadas; 
a comunicação entre os investidores e as Instituições Autorizadas durante o período de recebimento de ofertas firmes 
de compra está limitada à confirmação das ofertas; 
o valor nominal unitário dos CRI da (a) 302ª Série é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), na data de emissão, sendo o 
volume total da 302ª Série é de até R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); (b) 303ª Série é de 
R$  300.000,00  (trezentos  mil  reais),  na  data  de  emissão,  sendo  o  volume  total  da  303ª  Série  é  de  até  R$ 
250.200.000,00 (duzentos e cinquenta milhões e duzentos mil reais); e (c) 304ª Série é de R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais), na data de emissão, sendo que o volume total da 304ª Série é de até R$ 250.200.000,00 (duzentos e 
cinquenta milhões e duzentos mil reais); podendo o volume de cada série ser aumentado em até 20% (vinte por 
cento) dos CRI inicialmente ofertados ( Opção de Lote Adicional . Sem prejuízo da Opção de Lote Adicional, a 
quantidade total de CRI de cada série também poderá ser acrescida de um lote suplementar, correspondente a até 
15% (quinze por cento) dos CRI inicialmente ofertados, nos termos do Art. 24 da Instrução CVM nº 400 ( Opção de 
Lote Suplementar  
os CRI da (a) 302ª Série terão prazo de 144 (cento e quarenta e quatro) meses, com pagamento de principal em 
parcelas anuais, a partir de 15 de outubro de 2013, observado período de carência de 3 (três) anos, sendo certo que 
terão periodicidade de pagamento de juros remuneratórios anual; (b) 303ª Série terão prazo de 180 (cento e oitenta) 
meses, com pagamento de principal parcelas anuais, a partir de 15 de outubro de 2013, observado período de 
carência de 3 (três) anos, sendo certo que terão periodicidade de pagamento de juros remuneratórios anual; e (c) 
304ª Série terão prazo de 216 (duzentos e dezesseis) meses, com pagamento de principal parcelas anuais, a partir 
de 15 de outubro de 2013, observado período de carência de 3 (três) anos, sendo certo que terão periodicidade de 
pagamento de juros remuneratórios anual. 
esta Carta Proposta, devidamente preenchida e assinada pelos representantes legais/estatutários ou procuradores 
do investidor, deverá ser encaminhada aos Coordenadores, no dia 13 de novembro de 2013, entre 15h e 17h, por 
meio de arquivo  PDF  para  o  seguinte  endereço  eletrônico:   bookbuilding@btgpactual.com,.  A confirmação do 
envio da Carta Proposta será feita por telefone, de viva voz, pelos Coordenadores no número (21) 3262-9601.; 
recebeu exemplar do Prospecto Preliminar da oferta e está ciente das condições expressas no mesmo; 
a(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de CRI objeto desta Carta Proposta são válidas até a data da liquidação 

financeira da oferta, o que ocorrer primeiro. Caso esta Carta Proposta seja aceita, estaremos obrigados a subscrever 
o lote de CRI da respectiva Série até o número máximo constante na presente Carta Proposta, apresentado dentro 
dos critérios acima mencionados; e 
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a data da liquidação financeira será informada com o mínimo de 24 horas de antecedência. As datas previstas são 
11, 12 e 13 de dezembro de 2013, conforme a Séries dos CRI. 

 
A subscrição dos CRI, nos termos desta Carta Proposta, será formalizada mediante o pagamento do valor e a 
celebração e assinatura de Boletim de Subscrição CRI da 302ª Série, Boletim de Subscrição CRI da 303ª Série, e/ou 
Boletim de Subscrição CRI da 302ª Série, conforme o caso ( Boletins de Subscrição , nos respectivos modelos 
idênticos aos dos anexos I, II e/ou III ao presente, conforme o caso. 

 
Poderes de Representação. Declaro ter conhecimento dos termos e condições dos Boletins de Subscrição e nomeio, 
neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, com a cláusula em causa própria  na forma do Art. 684 do Código Civil, o 
Coordenador Líder, como meu procurador, conferindo-lhe poderes específicos para celebrar o Boletim de Subscrição CRI 
da 302ª Série, o Boletim de Subscrição CRI da 303ª Série e/ou o Boletim de Subscrição CRI da 303ª Série, conforme o 
caso, cujo processamento seja realizado em razão desta Carta Proposta. A procuração ora outorgada vigerá desde a data 
de assinatura desta Carta Proposta até a data de liquidação da oferta, devendo o Coordenador enviar cópia do respectivo 
Boletim de Subscrição assinado ao investidor, no endereço constante abaixo. O respectivo Boletim de Subscrição será(ão) 
celebrado(s) somente após o registro da oferta pela CVM. 

 
Declaro ainda ter tido acesso e estar ciente de todas as condições constantes da última versão do Prospecto Preliminar e 
dos demais documentos da oferta. 

 
 

Nome: 
RG: 
CPF: 
Código de Matrícula 
ou equivalente: 
Telefone para contato: 
Assinatura: 
Data: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 
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1 

Modelo de Boletim de Subscrição CRI da 302ª Série 
 

Data: BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS Nº: [ ] 
1ª via 
CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Local Data Emissão Série Quantidade Valor Nominal 

Unitário 
Valor Total da Emissão 

São Paulo 15/10/2013 1ª 302ª 21.340 R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) 

R$ 500.200.000,00 
(quinhentos milhões e 
duzentos mil reais) 

FORMA DE PAGAMENTO DOS CRI 
AMORTIZAÇÃO JUROS 
Índice de Reajuste Forma de Pagamento Remuneração Forma de Pagamento 
IPCA/IBGE Anual 6,4177900% ao ano Anualmente, após o prazo de 

carência de 36 (trinta e seis) meses 
contados de 15 de outubro de 2013, 
sendo o primeiro pagamento em 15 
de outubro de 2016 e o último 15 de 
outubro de 2025. 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Tipo de Lastro: Contratos de Locação com Construção sob Encomenda 
Forma de Emissão: Escritural 
Garantias: Os CRI não contarão com qualquer forma de garantia, seja garantia real ou fidejussória. 

Agente Fiduciário: PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS 

CNPJ/MF: 17.343.682/0001-38 

Agência de : Fitch Ratings Brasil Ltda. Classificação: AAA(bra) 
Instituição Registradora: CETIP e/ou pela 

BM&FBovespa, conforme 
aplicável 

Data do Registro: 02/12/2013 

Data do Termo de 
Securitização: 

21/11/2013 Data do Anúncio de 
Início: 

10/12/2013 

O Prospecto está disponível nos seguintes endereços e em versão eletrônica para consulta nos seguintes  
 

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, São Paulo - SP 
http://www.bfre.com.br/braziliansecurities/pt/portfolio/cris-emitidos/2013-302-2013-303-e-2013-304  (neste  website  acessar 

ocumento e, em seguida, rospecto Definitivo  
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - COORDENADOR LÍDER 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041 e nº 2.235, Bloco A, São Paulo - SP 
www.santander.com.br/prospectos (neste website acessar Prospecto Definitivo de Oferta Pública de Distribuição de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª séries da 1ª emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização no 
montante de até R$ 500.200.000,00) 

 
BANCO BTG PACTUAL - COORDENADOR 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, São Paulo - SP 
https://www.btgpactual.com/home/InvestmentBank.aspx/InvestmentBanking/MercadoCapitais    (neste   website   clicar   em 

 no menu à esquerda  e a  seguir em  Prospecto  Definitivo  logo abaixo de Distribuição  Pública  de Certificados  de 
Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securitie  

 
CETIP S.A. - MERCADOS ORGANIZADOS 
Avenida República do Chile, nº 230, 11º andar, Rio de Janeiro - RJ, ou 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Jardim Paulistano, São Paulo - SP 
www.cetip.com.br (nessa página acessar Prospecto  e, em seguida, acessar omunicados e Documento  e, em seguida, 
acessar rospectos de  no campo denominado Busca (Título/Número/Código/Arquivo) digitar Brazilian Securities ) 

 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS  CVM 
Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, ou 
Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, Edifício Delta Plaza, São Paulo  SP 
www.cvm.gov.br (nessa página acessar, em cesso rápido  o item TR, DFP, IAN, IPE, FC, FR e outras Informaçõe  e digitar 
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Brazilian  Securitie  no  campo  disponível  e,  em  seguida,  acessar  Brazilian  Securities  Companhia  de  Securitização  e, 
posteriormente,  Prospecto  de  Distribuição  Públic  Nessa  página,  acessar  o  link  onsult  na  tabela  correspondente  ao 
Prospecto Definitivo da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários ) 

 
BM&FBOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS 
Rua XV de Novembro, 275, 5° andar, São Paulo - SP 
http://www.bmfbovespa.com.br/Renda-Fixa/OfertasPublicas/OfertasPublicas.aspx?Idioma=pt-br  (nessa  página  acessar  RI 
Brazilian Securitie e, em seguida, acessar rospecto Definitivo  

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR 
Nome/Razão Social: CPF/CNPJ/MF: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Cidade: UF: Telefone: 

CRI SUBSCRITOS 
Quantidade Preço Unitário Valor Total Subscrito: 

R$ 
FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI 
a) Forma de integralização em moeda corrente nacional. 
b) O presente será considerado quitado, quando da transferência dos ativos e liquidação financeira por meio do sistema da CETIP 
e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável. 
DECLARAÇÃO DO INVESTIDOR 
O Subscritor neste ato declara, para os devidos fins, que conhece, está de acordo e por isto adere a todas as disposições 
constantes deste Boletim de Subscrição e do Termo de Securitização  Parcelas E e F, este último firmado nos termos do artigo 8º 
da Lei nº 9.514/1997, em caráter irrevogável e irretratável, na data de 21 de novembro de 2013, referente à 302ª Série da 1ª 
Emissão de CRI da Securitizadora. 

 
O Subscritor declara, ainda, ter ciência de que: 

 
a) na forma do artigo 9º da Lei nº 9.514/1997, a Emissora instituiu Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários representados 
pela CCI  Parcela F  Vitória; 

 
b) os Créditos Imobiliários sob Regime Fiduciário, vinculados pelo Termo de Securitização  Parcelas E e F, destacam-se do 
patrimônio comum da Emissora e constituem Patrimônio Separado, destinando-se especificamente à liquidação do CRI  Parcela F 

 Vitória, bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e obrigações fiscais; 
 

c) os Créditos Imobiliários permanecerão separados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate do CRI  
Parcela F  Vitória, somente respondendo, até tal evento, pelas obrigações inerentes ao CRI  Parcela F  Vitória; 

 
d) nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.514/1997, os Créditos Imobiliários estão isentos de qualquer ação ou execução pelos 
credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à excussão por quaisquer dos credores da Emissora, por 
mais privilegiados que sejam, ressalvando-se, no entanto, eventual aplicação do artigo 76 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001; 

 
e) a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, foi contratada para atuar na qualidade de Agente Fiduciário da 
presente Emissão de CRI  Parcela F  Vitória; 

 
f) a Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado, em caso de descumprimento de 
disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária, ou, ainda, desvio da finalidade do Patrimônio 
Separado; 

 
g) tem ciência dos riscos da operação, descritos no Prospecto Definitivo e dos termos e condições dos Documentos da Operação; 

 
h) está representado neste ato por pessoa(s) com poderes válidos para vinculá-lo por todas as obrigações ora assumidas, na forma 
de seus atos constitutivos; 

 
i) a sua assinatura importa em adesão integral, irrevogável e irretratável ao Termo de Securitização e aos demais documentos 
relacionados com a presente emissão, a cujo cumprimento está obrigado; 

 
j) os recursos que serão utilizados na integralização do CRI não serão oriundos de quaisquer práticas que possam ser consideradas 
como crimes previstos na legislação brasileira, notadamente na relativa à política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 
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k) recebeu exemplar do Prospecto Definitivo da oferta e esta ciente das condições expressas no mesmo; 

 
l) é não um investidor qualificado, conforme definido no Artigo 109 da Instrução CVM nº 409/2004. 
. 

 
Havendo alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando do registro da Oferta, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de 
modificação ( Modificação  ou revogação ( Revogação  da Oferta formulado pela Emissora ou pelo Coordenador Líder. Se for 
deferida a Modificação, a Oferta poderá ser prorrogada por até 90 (noventa) dias. 

 
Parágrafo Primeiro. Em caso de aceitação pela CVM de pleito de Revogação da Oferta, o presente Boletim de Subscrição ficará 
automaticamente cancelado e os valores eventualmente pagos ou depositados pelo SUBSCRITOR junto aos Coordenadores serão 
devolvidos, em moeda corrente nacional por meio do sistema da CETIP e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável, sem juros ou 
correção monetária, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da revogação da Oferta. 

 
Parágrafo Segundo. Na hipótese de aceitação pela CVM de pleito de Modificação da Oferta, tal modificação será imediatamente 
divulgada por meio de anúncio do mesmo jornal onde ocorreu o Aviso ao Mercado, conforme disposto no artigo 27 da Instrução 
CVM 400. 
RECIBO 
São Paulo, SP, [data] 

 
 

[QUALIFICAR SUBSCRITOR]. 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Declaramos o recebimento em [data], dos valores conforme indicado no presente Boletim de Subscrição. 

 
[ ] 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Testemunhas 

 
 

Nome: 
CPF: 

 
 

Nome: 
CPF: 
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Modelo de Boletim de Subscrição dos CRI da 303ª Série 
 
 

Data: BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS Nº: [ ] 
1ª via 
CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Local Data Emissão Série Quantidade Valor Nominal 

Unitário 
Valor Total da Emissão 

São Paulo 15/10/2013 1ª 303ª 547 R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) 

R$ 500.200.000,00 
(quinhentos milhões e 
duzentos mil reais) 

FORMA DE PAGAMENTO DOS CRI 
AMORTIZAÇÃO JUROS 
Índice de Reajuste Forma de Pagamento Remuneração Forma de Pagamento 
IPCA/IBGE Anual 6,5306200% ao ano Anualmente, após o prazo de 

carência de 36 (trinta e seis) meses 
contados de 15 de outubro de 2013, 
sendo o primeiro pagamento em 15 
de outubro de 2016 e o último 15 de 
outubro de 2028. 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Tipo de Lastro: Contratos de Locação com Construção sob Encomenda 
Forma de Emissão: Escritural 
Garantias: Os CRI não contarão com qualquer forma de garantia, seja garantia real ou fidejussória. 

Agente Fiduciário: PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS 

CNPJ/MF: 17.343.682/0001-38 

Agência de : Fitch Ratings Brasil Ltda. Classificação: AAA(bra) 
Instituição Registradora: CETIP e/ou pela 

BM&FBovespa, conforme 
aplicável 

Data do Registro: 02/12/2013 

Data do Termo de 
Securitização: 

21/11/2013 Data do Anúncio de 
Início: 

10/12/2013 

O Prospecto está disponível nos seguintes endereços e em versão eletrônica para consulta nos seguintes  
 

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, São Paulo - SP 
http://www.bfre.com.br/braziliansecurities/pt/portfolio/cris-emitidos/2013-302-2013-303-e-2013-304  (neste  website  acessar 

ocumento e, em seguida, rospecto Definitivo  
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - COORDENADOR LÍDER 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041 e nº 2.235, Bloco A, São Paulo - SP 
www.santander.com.br/prospectos (neste website acessar Prospecto Definitivo de Oferta Pública de Distribuição de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª séries da 1ª emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização no 
montante de até R$ 500.200.000,00) 

 
BANCO BTG PACTUAL - COORDENADOR 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, São Paulo - SP 
https://www.btgpactual.com/home/InvestmentBank.aspx/InvestmentBanking/MercadoCapitais    (neste   website   clicar   em 

 no menu à esquerda  e a  seguir em  Prospecto Definitivo  logo abaixo de Distribuição  Pública  de Certificados  de 
Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securitie  

 
CETIP S.A. - MERCADOS ORGANIZADOS 
Avenida República do Chile, nº 230, 11º andar, Rio de Janeiro - RJ, ou 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Jardim Paulistano, São Paulo - SP 
www.cetip.com.br (nessa página acessar Prospecto  e, em seguida, acessar omunicados e Documento  e, em seguida, 
acessar rospectos de  no campo denominado Busca (Título/Número/Código/Arquivo) digitar Brazilian Securities ) 

 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS  CVM 
Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, ou 
Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, Edifício Delta Plaza, São Paulo  SP 
www.cvm.gov.br (nessa página acessar, em cesso rápido  o item TR, DFP, IAN, IPE, FC, FR e outras Informaçõe  e digitar 
Brazilian  Securitie  no  campo  disponível  e,  em  seguida,  acessar  Brazilian  Securities  Companhia  de  Securitização  e, 
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posteriormente,  Prospecto  de  Distribuição  Públic  Nessa  página,  acessar  o  link  onsult  na  tabela  correspondente  ao 
Prospecto Definitivo da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários ) 

BM&FBOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS 
Rua XV de Novembro, 275, 5° andar, São Paulo - SP 
http://www.bmfbovespa.com.br/Renda-Fixa/OfertasPublicas/OfertasPublicas.aspx?Idioma=pt-br  (nessa  página  acessar  RI 
Brazilian Securitie e, em seguida, acessar rospecto Definitivo  

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR 
Nome/Razão Social: CPF/CNPJ/MF: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Cidade: UF: Telefone: 

CRI SUBSCRITOS 
Quantidade Preço Unitário Valor Total Subscrito: 

R$ 
FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI 
a) Forma de integralização em moeda corrente nacional. 
b) O presente será considerado quitado, quando da transferência dos ativos e liquidação financeira por meio do sistema da CETIP 
e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável. 
DECLARAÇÃO DO INVESTIDOR 

O Subscritor neste ato declara, para os devidos fins, que conhece, está de acordo e por isto adere a todas as disposições 
constantes deste Boletim de Subscrição e do Termo de Securitização  Parcelas E e F, este último firmado nos termos do artigo 8º 
da Lei nº 9.514/1997, em caráter irrevogável e irretratável, na data de 21 de novembro de 2013, referente à 303ª Série da 1ª 
Emissão de CRI da Securitizadora. 

O Subscritor declara, ainda, ter ciência de que: 

a) na forma do artigo 9º da Lei nº 9.514/1997, a Emissora instituiu Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários representados 
pela CCI  Parcela E  Santos e pela CCI  Parcela E  Macaé; 

b) os Créditos Imobiliários sob Regime Fiduciário, vinculados pelo Termo de Securitização  Parcelas E e F, destacam-se do 
patrimônio comum da Emissora e constituem Patrimônio Separado, destinando-se especificamente à liquidação do CRI  Parcela E 

 Santos e Macaé, bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e obrigações fiscais; 

c) os Créditos Imobiliários permanecerão separados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate do CRI  
Parcelas E  Santos e Macaé, somente respondendo, até tal evento, pelas obrigações inerentes ao CRI  Parcelas E  Santos e 
Macaé; 

d) nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.514/1997, os Créditos Imobiliários estão isentos de qualquer ação ou execução pelos 
credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à excussão por quaisquer dos credores da Emissora, por 
mais privilegiados que sejam, ressalvando-se, no entanto, eventual aplicação do artigo 76 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001; 

e) a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, foi contratada para atuar na qualidade de Agente Fiduciário da 
presente Emissão de CRI  Parcelas E  Santos e Macaé; 

f) a Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado, em caso de descumprimento de 
disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária, ou, ainda, desvio da finalidade do Patrimônio 
Separado; 

g) tem ciência dos riscos da operação, descritos no Prospecto Definitivo e dos termos e condições dos Documentos da Operação; 

h) está representado neste ato por pessoa(s) com poderes válidos para vinculá-lo por todas as obrigações ora assumidas, na forma 
de seus atos constitutivos; 

i) a sua assinatura importa em adesão integral, irrevogável e irretratável ao Termo de Securitização e aos demais documentos 
relacionados com a presente emissão, a cujo cumprimento está obrigado; 

j) os recursos que serão utilizados na integralização do CRI não serão oriundos de quaisquer práticas que possam ser consideradas 
como crimes previstos na legislação brasileira, notadamente na relativa à política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 
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k) recebeu exemplar do Prospecto Definitivo da oferta e esta ciente das condições expressas no mesmo; 

 
l) por meio deste Boletim de Subscrição está aprovado, de forma irrevogável e irretratável, o desdobramento dos CRI  Parcelas E 

 Santos e Macaé, observado o decurso do prazo de 18 (dezoito) meses contados da data de encerramento da Oferta, nos termos 
do art. 16 da Instrução CVM nº 414; e 

 
m) é um investidor qualificado, conforme definido no Artigo 109 da Instrução CVM nº 409/2004. 

 
Havendo alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando do registro da Oferta, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de 
modificação ( Modificação  ou revogação ( Revogação  da Oferta formulado pela Emissora ou pelo Coordenador Líder. Se for 
deferida a Modificação, a Oferta poderá ser prorrogada por até 90 (noventa) dias. 
Parágrafo Primeiro. Em caso de aceitação pela CVM de pleito de Revogação da Oferta, o presente Boletim de Subscrição ficará 
automaticamente cancelado e os valores eventualmente pagos ou depositados pelo SUBSCRITOR junto aos Coordenadores serão 
devolvidos, em moeda corrente nacional por meio do sistema da CETIP e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável, sem juros ou 
correção monetária, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da revogação da Oferta. 

 
Parágrafo Segundo. Na hipótese de aceitação pela CVM de pleito de Modificação da Oferta, tal modificação será imediatamente 
divulgada por meio de anúncio do mesmo jornal onde ocorreu o Aviso ao Mercado, conforme disposto no artigo 27 da Instrução 
CVM 400. 
RECIBO 
São Paulo, SP, [data] 

 
 

[QUALIFICAR SUBSCRITOR]. 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Declaramos o recebimento em [data], dos valores conforme indicado no presente Boletim de Subscrição. 

 
[ ] 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Testemunhas 

 
 

Nome: 
CPF: 

 
 

Nome: 
CPF: 
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Modelo de Boletim de Subscrição dos CRI da 304ª Série 
 
 

Data: BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS Nº: [ ] 
1ª via 
CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Local Data Emissão Série Quantidade Valor Nominal 

Unitário 
Valor Total da Emissão 

São Paulo 15/10/2013 1ª 304ª 409 R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) 

R$ 500.200.000,00 
(quinhentos milhões e 
duzentos mil reais) 

FORMA DE PAGAMENTO DOS CRI 
AMORTIZAÇÃO JUROS 
Índice de Reajuste Forma de Pagamento Remuneração Forma de Pagamento 
IPCA/IBGE Anual 6,6941100% ao ano Anualmente, após o prazo de 

carência de 36 (trinta e seis) meses 
contados de 15 de outubro de 2013, 
sendo o primeiro pagamento em 15 
de outubro de 2016 e o último 15 de 
outubro de 2031. 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Tipo de Lastro: Contratos de Locação com Construção sob Encomenda 
Forma de Emissão: Escritural 
Garantias: Os CRI não contarão com qualquer forma de garantia, seja garantia real ou fidejussória. 

Agente Fiduciário: PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS 

CNPJ/MF: 17.343.682/0001-38 

Agência de : Fitch Ratings Brasil Ltda. Classificação: AAA(bra) 
Instituição Registradora: CETIP e/ou pela 

BM&FBovespa, conforme 
aplicável 

Data do Registro: 02/12/2013 

Data do Termo de 
Securitização: 

21/11/2013 Data do Anúncio de 
Inicio: 

10/12/2013 

O Prospecto está disponível nos seguintes endereços e em versão eletrônica para consulta nos seguintes  
 

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, São Paulo - SP 
http://www.bfre.com.br/braziliansecurities/pt/portfolio/cris-emitidos/2013-302-2013-303-e-2013-304  (neste  website  acessar 

ocumento e, em seguida, rospecto Definitivo  
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - COORDENADOR LÍDER 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041 e nº 2.235, Bloco A, São Paulo - SP 
www.santander.com.br/prospectos (neste website acessar Prospecto Definitivo de Oferta Pública de Distribuição de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª séries da 1ª emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização no 
montante de até R$ 500.200.000,00) 

 
BANCO BTG PACTUAL - COORDENADOR 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, São Paulo - SP 
https://www.btgpactual.com/home/InvestmentBank.aspx/InvestmentBanking/MercadoCapitais    (neste   website   clicar   em 

 no menu à esquerda  e a  seguir em  Prospecto  Definitivo  logo abaixo de Distribuição  Pública  de Certificados  de 
Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securitie  

 
CETIP S.A. - MERCADOS ORGANIZADOS 
Avenida República do Chile, nº 230, 11º andar, Rio de Janeiro - RJ, ou 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Jardim Paulistano, São Paulo - SP 
www.cetip.com.br (nessa página acessar Prospecto  e, em seguida, acessar omunicados e Documento  e, em seguida, 
acessar rospectos de  no campo denominado Busca (Título/Número/Código/Arquivo) digitar Brazilian Securities ) 

 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS  CVM 
Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, ou 
Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, Edifício Delta Plaza, São Paulo  SP 
www.cvm.gov.br (nessa página acessar, em cesso rápido  o item TR, DFP, IAN, IPE, FC, FR e outras Informaçõe  e digitar 
Brazilian  Securitie  no  campo  disponível  e,  em  seguida,  acessar  Brazilian  Securities  Companhia  de  Securitização  e, 
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posteriormente,  Prospecto  de  Distribuição  Públic  Nessa  página,  acessar  o  link  onsult  na  tabela  correspondente  ao 
Prospecto Definitivo da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários ) 

 
BM&FBOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS 
Rua XV de Novembro, 275, 5° andar, São Paulo - SP 
http://www.bmfbovespa.com.br/Renda-Fixa/OfertasPublicas/OfertasPublicas.aspx?Idioma=pt-br  (nessa  página  acessar  RI 
Brazilian Securitie e, em seguida, acessar rospecto Definitivo  

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR 
Nome/Razão Social: CPF/CNPJ/MF: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Cidade: UF: Telefone: 

CRI SUBSCRITOS 
Quantidade Preço Unitário Valor Total Subscrito: 

R$ 
FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI 
a) Forma de integralização em moeda corrente nacional. 
b) O presente será considerado quitado, quando da transferência dos ativos e liquidação financeira por meio do sistema da CETIP 
e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável. 
DECLARAÇÃO DO INVESTIDOR 
O Subscritor neste ato declara, para os devidos fins, que conhece, está de acordo e por isto adere a todas as disposições 
constantes deste Boletim de Subscrição e do Termo de Securitização  Parcelas E e F, este último firmado nos termos do artigo 8º 
da Lei nº 9.514/1997, em caráter irrevogável e irretratável, na data de 21 de novembro de 2013, referente à 303ª Série da 1ª 
Emissão de CRI da Securitizadora. 

 
O Subscritor declara, ainda, ter ciência de que: 

 
a) na forma do artigo 9º da Lei nº 9.514/1997, a Emissora instituiu Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários representados 
pela CCI  Parcela F  Santos e pela CCI  Parcela F  Macaé; 

 
b) os Créditos Imobiliários sob Regime Fiduciário, vinculados pelo Termo de Securitização  Parcelas E e F, destacam-se do 
patrimônio comum da Emissora e constituem Patrimônio Separado, destinando-se especificamente à liquidação do CRI  Parcelas 
F   Santos e Macaé, bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e obrigações fiscais; 

 
c) os Créditos Imobiliários permanecerão separados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate do CRI  
Parcelas F  Santos e Macaé, somente respondendo, até tal evento, pelas obrigações inerentes ao CRI  Parcelas F  Santos e 
Macaé; 

 
d) nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.514/1997, os Créditos Imobiliários estão isentos de qualquer ação ou execução pelos 
credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à excussão por quaisquer dos credores da Emissora, por 
mais privilegiados que sejam, ressalvando-se, no entanto, eventual aplicação do artigo 76 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001; 

 
e) a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, foi contratada para atuar na qualidade de Agente Fiduciário da 
presente Emissão de CRI  Parcelas F  Santos e Macaé; 

 
f) a Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado, em caso de descumprimento de 
disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária, ou, ainda, desvio da finalidade do Patrimônio 
Separado; 

 
g) tem ciência dos riscos da operação, descritos no Prospecto Definitivo e dos termos e condições dos Documentos da Operação; 

 
h) está representado neste ato por pessoa(s) com poderes válidos para vinculá-lo por todas as obrigações ora assumidas, na forma 
de seus atos constitutivos; 

 
i) a sua assinatura importa em adesão integral, irrevogável e irretratável ao Termo de Securitização e aos demais documentos 
relacionados com a presente emissão, a cujo cumprimento está obrigado; 

 
j) os recursos que serão utilizados na integralização do CRI não serão oriundos de quaisquer práticas que possam ser consideradas 
como crimes previstos na legislação brasileira, notadamente na relativa à política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 
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k) recebeu exemplar do Prospecto Definitivo da oferta e esta ciente das condições expressas no mesmo; e 

 
l) por meio deste Boletim de Subscrição está aprovado, de forma irrevogável e irretratável, o desdobramento dos CRI  Parcelas F 

 Santos e Macaé, observado o decurso do prazo de 18 (dezoito) meses contados da data de encerramento da Oferta, nos termos 
do art. 16 da Instrução CVM nº 414; 

 
m) é um investidor qualificado, conforme definido no Artigo 109 da Instrução CVM nº 409/2004. 

 
Havendo alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando do registro da Oferta, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de 
modificação ( Modificação  ou revogação ( Revogação  da Oferta formulado pela Emissora ou pelo Coordenador Líder. Se for 
deferida a Modificação, a Oferta poderá ser prorrogada por até 90 (noventa) dias. 

 
Parágrafo Primeiro. Em caso de aceitação pela CVM de pleito de Revogação da Oferta, o presente Boletim de Subscrição ficará 
automaticamente cancelado e os valores eventualmente pagos ou depositados pelo SUBSCRITOR junto aos Coordenadores serão 
devolvidos, em moeda corrente nacional por meio do sistema da CETIP e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável, sem juros ou 
correção monetária, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da revogação da Oferta. 

 
Parágrafo Segundo. Na hipótese de aceitação pela CVM de pleito de Modificação da Oferta, tal modificação será imediatamente 
divulgada por meio de anúncio do mesmo jornal onde ocorreu o Aviso ao Mercado, conforme disposto no artigo 27 da Instrução 
CVM 400. 
RECIBO 
São Paulo, SP, [data] 

 
 

[QUALIFICAR SUBSCRITOR]. 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Declaramos o recebimento em [data], dos valores conforme indicado no presente Boletim de Subscrição. 

 
[ ] 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Testemunhas 

 
 

Nome: 
CPF: 

 
 

Nome: 
CPF: 
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[ ], ] de [ ] de 2013. 
 

Oferta Pública de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
 

da 302ª Série, da 303ª Série e da 304ª Série da 1ª Emissão Brazilian Securities Companhia de 
Securitização 

 
 
 
 
 

Emissora 
 
 

 
 
 

Prezados Senhores, 

Lastreados  em Cédulas de Crédito Imobiliário  representativas  de 
créditos imobiliários advindos dos Contratos de Locação de 
Laboratório de Fluidos, de Sede Administrativa  Santos e de Sede 
Administrativa Vitória devidos por 

 
No dia 13 de novembro de 2013, V.Sas. e demais pessoas não vinculadas à oferta poderão encaminhar 
ofertas firmes de compra  dos Certificados  de Recebíveis  Imobiliários  da 302ª Série  da 1ª Emissão  da 
Brazilian  Securities Companhia de Securitização CRI da 302ª Série . 

 
Enviamos  anexo  o modelo  da carta  proposta  ( Carta  Proposta ,  que  deverá  ser  preenchido  conforme  os 
critérios nele estabelecidos  e descritos. Ressaltamos que a Carta Proposta é um documento representativo  de 
uma oferta  firme de compra  exclusivamente  em  relação  aos CRI  da 302ª  Série.  A Carta  Proposta  deverá 
conter  o  nome  da  instituição  investidora  e  dos  representantes  legais/estatutários  ou  procuradores  com  os 
devidos poderes de representação da instituição investidora, que deverão assinar a Carta Proposta. 

 
A Carta Proposta assinada deverá ser enviada a quaisquer  dos Coordenadores  ( Instituições  Autorizadas ) 
por meio de arquivo  PDF para o seguinte  endereço  eletrônico:  bookbuilding@btgpactual.com,, 
impreterivelmente, entre 15h e 17h, do dia 13 de novembro de 2013. As ofertas enviadas após as 17h não 
serão consideradas.  Para confirmações do envio da Carta Proposta estará disponível o número (21) 3262-9601.. 
Exceto  quando  especificamente   definidos  nesta  Carta  Proposta,  os  termos  aqui  utilizados  iniciados  em 
maiúscula terão o significado a eles atribuídos no prospecto relativo à emissão dos CRI da 302ª Série. 

 
Quaisquer dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o processo utilizado ou sobre o título em questão, favor 
entrar em contato com as Instituições Autorizadas. 

 
No aguardo do pronunciamento de V.Sas. 

Atenciosamente, 

 
COORDENADOR LÍDER COORDENADOR 

 

 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. BANCO BTG PACTUAL S.A. 
 
 
 
 
 
 

Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 
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CARTA PROPOSTA  PESSOA NÃO VINCUL AD A 

 
Ao Coordenador Líder 
Banco Santander (Brasil) S.A. 
TEL.:    (21) 3262-9601. 

 
e ao Coordenador 
Banco BTG Pactual S.A.  
TEL.:    (21) 3262-9601. 

 
Apresentamos  abaixo nossa(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de Certificados  de Recebíveis Imobiliários 
da 302ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia  de Securitização  (respectivamente,  CRI 
da 302ª Série  e Emissora ,  confirmando  nossa intenção  de investimento  na quantidade  de CRI de cada 
série, conforme indicado na coluna da direita: 

 
 

Série 
 

Quantidade de CRI 
 

Taxa de remuneração 
pretendida 

 
CRI da 302ª Série   

 
Opção pela liquidação no mercado primário: (   ) Cetip / (   ) BovespaFix 

 
 

Adicionalmente, nos declaramos cientes que: 
 

a presente  oferta  está sujeita  às regras  de  distribuição  pública  expedidas  pela  CVM,  especialmente  a 
Instrução CVM nº 400 e a Instrução CVM nº 414; 
caso a totalidade dos CRI da 302ª Série objeto das propostas de investidores  seja superior ao montante 
total dos CRI da 302ª Série objeto da Oferta, será realizado rateio proporcional entre todos os investidores 
que aderirem à Oferta (incluindo as Pessoas Vinculadas), desconsiderando-se  as frações de CRI da 302ª 
Série; 
a comunicação  entre os investidores  e as Instituições  Autorizadas  durante o período de recebimento  de 
ofertas firmes de compra está limitada à confirmação das ofertas; 
o valor nominal unitário dos CRI da 302ª Série é de R$ 10.000,00  (dez mil reais), na data de emissão, 
sendo o volume total da 302ª Série é de até R$ 250.000.000,00  (duzentos e cinquenta milhões de reais), 
podendo  o  volume  ser  aumentado  em  até  20%  (vinte  por  cento)  dos  CRI  da  302ª  Série  inicialmente 
ofertados ( Opção de Lote Adicional .  Sem prejuízo da Opção de Lote Adicional, a quantidade  total de 
CRI  da 302ª  Série  também  poderá  ser acrescida  de  um  lote suplementar,  correspondente  a até  15% 
(quinze por cento) dos CRI da 302ª Série inicialmente ofertados, nos termos do Art. 24 da Instrução CVM 
nº 400 Opção de Lote Suplementar ; 
os CRI terão prazo de 144 (cento e quarenta e quatro) meses, com pagamento de principal em parcelas 
anuais, a partir de 15 de outubro de 2013, observado período de carência de 3 (três) anos. Os CRI da 302ª 
Série terão periodicidade de pagamento de juros remuneratórios anual; 
esta  Carta  Proposta,  devidamente  preenchida  e  assinada  pelos  representantes  legais/estatutários   ou 

procuradores do investidor, deverá ser encaminhada aos Coordenadores, no dia 13 de NOVEMBRO de 
2013, entre 
15h e 17h, por meio de arquivo PDF para o seguinte endereço eletrônico: bookbuilding@btgpactual.com,. A 
confirmação do envio da Carta Proposta será feita por telefone, de viva voz, pelos Coordenadores no 
número (21) 3262-9601.; 
recebeu exemplar do Prospecto Preliminar da oferta e está ciente das condições expressas no mesmo; 
a(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de CRI da 302ª Série objeto desta Carta Proposta são válidas até a 
data  da liquidação  financeira  da oferta,  o que  ocorrer  primeiro.  Caso  esta  Carta Proposta seja aceita, 
estaremos obrigados a subscrever o lote de CRI da 302ª Série até o número máximo constante na presente 
Carta Proposta, apresentado dentro dos critérios acima mencionados; e 
a data da liquidação financeira será informada com o mínimo de 24 horas de antecedência. A data prevista 
é 11 de dezembro de 2013. 

 
 
 
 

Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 
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A subscrição dos CRI da 302ª Série, nos termos desta Carta Proposta, será formalizada mediante o pagamento 
do  valor  e  a  celebração  e  assinatura  de  Boletim  de  Subscrição  dos  CRI  da  302ª  Série  e/ou  Boletim  de 
Subscrição dos CRI da 302ª Série, em modelo idêntico ao do anexo I ao presente ( Anexo I  

 
 

Poderes de Representação.  Declaro ter conhecimento  dos termos e condições do Boletim de Subscrição dos 
CRI da 302ª Série e nomeio, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, com a cláusula em causa própria
na forma do Art. 684 do Código Civil, os Coordenadores,  como meus procuradores,  conferindo-lhes  poderes 
específicos  para celebrar o Boletim de Subscrição  dos CRI da 302ª Série, cujo processamento  seja realizado 
em razão desta Carta Proposta.  A procuração  ora outorgada  vigerá desde a data de assinatura  desta Carta 
Proposta  até  a  data  de  liquidação  da  Oferta,  devendo  os  Coordenadores  enviarem  cópia  do  Boletim  de 
Subscrição  dos  CRI  da  302ª  Série  assinado  ao  investidor,  no  endereço  constante  abaixo.  O  Boletim  de 
Subscrição dos CRI da 302ª Série será celebrado somente após o registro da oferta pela CVM. 

 
Declaro ainda ter tido acesso e estar ciente de todas as condições constantes da última versão do Prospecto 
Preliminar e dos demais documentos da Oferta. 

 
 

Nome: 
RG: 
CPF: 
Código de Matrícula 
ou equivalente: 
Telefone para contato: 
Assinatura: 
Data: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 
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Modelo de Boletim de Subscrição CRI da 302ª Série 
 

Data: BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS Nº: [ ] 
1ª via 
CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Local Data Emissão Série Quantidade Valor Nominal 

Unitário 
Valor Total da Emissão 

São Paulo 15/10/2013 1ª 302ª 21.340 R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) 

R$ 500.200.000,00 
(quinhentos milhões e 
duzentos mil reais) 

FORMA DE PAGAMENTO DOS CRI 
AMORTIZAÇÃO JUROS 
Índice de Reajuste Forma de Pagamento Remuneração Forma de Pagamento 
IPCA/IBGE Anual 6,4177900% ao ano Anualmente, após o prazo de 

carência de 36 (trinta e seis) meses 
contados de 15 de outubro de 2013, 
sendo o primeiro pagamento em 15 
de outubro de 2016 e o último 15 de 
outubro de 2025. 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Tipo de Lastro: Contratos de Locação com Construção sob Encomenda 
Forma de Emissão: Escritural 
Garantias: Os CRI não contarão com qualquer forma de garantia, seja garantia real ou fidejussória. 

Agente Fiduciário: PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS 

CNPJ/MF: 17.343.682/0001-38 

Agência de : Fitch Ratings Brasil Ltda. Classificação: AAA(bra) 
Instituição Registradora: CETIP e/ou pela 

BM&FBovespa, conforme 
aplicável 

Data do Registro: 02/12/2013 

Data do Termo de 
Securitização: 

21/11/2013 Data do Anúncio de 
Início: 

10/12/2013 

O Prospecto está disponível nos seguintes endereços e em versão eletrônica para consulta nos seguintes  
 

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, São Paulo - SP 
http://www.bfre.com.br/braziliansecurities/pt/portfolio/cris-emitidos/2013-302-2013-303-e-2013-304  (neste  website  acessar 

ocumento e, em seguida, rospecto Definitivo  
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - COORDENADOR LÍDER 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041 e nº 2.235, Bloco A, São Paulo - SP 
www.santander.com.br/prospectos (neste website acessar Prospecto Definitivo de Oferta Pública de Distribuição de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª séries da 1ª emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização no 
montante de até R$ 500.200.000,00) 

 
BANCO BTG PACTUAL - COORDENADOR 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, São Paulo - SP 
https://www.btgpactual.com/home/InvestmentBank.aspx/InvestmentBanking/MercadoCapitais    (neste   website   clicar   em 

 no menu à esquerda  e a  seguir em  Prospecto  Definitivo  logo abaixo de Distribuição  Pública  de Certificados  de 
Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securitie  

 
CETIP S.A. - MERCADOS ORGANIZADOS 
Avenida República do Chile, nº 230, 11º andar, Rio de Janeiro - RJ, ou 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Jardim Paulistano, São Paulo - SP 
www.cetip.com.br (nessa página acessar Prospecto  e, em seguida, acessar omunicados e Documento  e, em seguida, 
acessar rospectos de  no campo denominado Busca (Título/Número/Código/Arquivo) digitar Brazilian Securities ) 

 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS  CVM 
Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, ou 
Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, Edifício Delta Plaza, São Paulo  SP 
www.cvm.gov.br (nessa página acessar, em cesso rápido  o item TR, DFP, IAN, IPE, FC, FR e outras Informaçõe  e digitar 

 



351

2 
 

Brazilian  Securitie  no  campo  disponível  e,  em  seguida,  acessar  Brazilian  Securities  Companhia  de  Securitização  e, 
posteriormente,  Prospecto  de  Distribuição  Públic  Nessa  página,  acessar  o  link  onsult  na  tabela  correspondente  ao 
Prospecto Definitivo da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários ) 

 
BM&FBOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS 
Rua XV de Novembro, 275, 5° andar, São Paulo - SP 
http://www.bmfbovespa.com.br/Renda-Fixa/OfertasPublicas/OfertasPublicas.aspx?Idioma=pt-br  (nessa  página  acessar  RI 
Brazilian Securitie e, em seguida, acessar rospecto Definitivo  

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR 
Nome/Razão Social: CPF/CNPJ/MF: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Cidade: UF: Telefone: 

CRI SUBSCRITOS 
Quantidade Preço Unitário Valor Total Subscrito: 

R$ 
FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI 
a) Forma de integralização em moeda corrente nacional. 
b) O presente será considerado quitado, quando da transferência dos ativos e liquidação financeira por meio do sistema da CETIP 
e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável. 
DECLARAÇÃO DO INVESTIDOR 
O Subscritor neste ato declara, para os devidos fins, que conhece, está de acordo e por isto adere a todas as disposições 
constantes deste Boletim de Subscrição e do Termo de Securitização  Parcelas E e F, este último firmado nos termos do artigo 8º 
da Lei nº 9.514/1997, em caráter irrevogável e irretratável, na data de 21 de novembro de 2013, referente à 302ª Série da 1ª 
Emissão de CRI da Securitizadora. 

 
O Subscritor declara, ainda, ter ciência de que: 

 
a) na forma do artigo 9º da Lei nº 9.514/1997, a Emissora instituiu Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários representados 
pela CCI  Parcela F  Vitória; 

 
b) os Créditos Imobiliários sob Regime Fiduciário, vinculados pelo Termo de Securitização  Parcelas E e F, destacam-se do 
patrimônio comum da Emissora e constituem Patrimônio Separado, destinando-se especificamente à liquidação do CRI  Parcela F 

 Vitória, bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e obrigações fiscais; 
 

c) os Créditos Imobiliários permanecerão separados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate do CRI  
Parcela F  Vitória, somente respondendo, até tal evento, pelas obrigações inerentes ao CRI  Parcela F  Vitória; 

 
d) nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.514/1997, os Créditos Imobiliários estão isentos de qualquer ação ou execução pelos 
credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à excussão por quaisquer dos credores da Emissora, por 
mais privilegiados que sejam, ressalvando-se, no entanto, eventual aplicação do artigo 76 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001; 

 
e) a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, foi contratada para atuar na qualidade de Agente Fiduciário da 
presente Emissão de CRI  Parcela F  Vitória; 

 
f) a Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado, em caso de descumprimento de 
disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária, ou, ainda, desvio da finalidade do Patrimônio 
Separado; 

 
g) tem ciência dos riscos da operação, descritos no Prospecto Definitivo e dos termos e condições dos Documentos da Operação; 

 
h) está representado neste ato por pessoa(s) com poderes válidos para vinculá-lo por todas as obrigações ora assumidas, na forma 
de seus atos constitutivos; 

 
i) a sua assinatura importa em adesão integral, irrevogável e irretratável ao Termo de Securitização e aos demais documentos 
relacionados com a presente emissão, a cujo cumprimento está obrigado; 

 
j) os recursos que serão utilizados na integralização do CRI não serão oriundos de quaisquer práticas que possam ser consideradas 
como crimes previstos na legislação brasileira, notadamente na relativa à política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 
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k) recebeu exemplar do Prospecto Definitivo da oferta e esta ciente das condições expressas no mesmo; 

 
l) é não um investidor qualificado, conforme definido no Artigo 109 da Instrução CVM nº 409/2004. 
. 

 
Havendo alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando do registro da Oferta, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de 
modificação ( Modificação  ou revogação ( Revogação  da Oferta formulado pela Emissora ou pelo Coordenador Líder. Se for 
deferida a Modificação, a Oferta poderá ser prorrogada por até 90 (noventa) dias. 

 
Parágrafo Primeiro. Em caso de aceitação pela CVM de pleito de Revogação da Oferta, o presente Boletim de Subscrição ficará 
automaticamente cancelado e os valores eventualmente pagos ou depositados pelo SUBSCRITOR junto aos Coordenadores serão 
devolvidos, em moeda corrente nacional por meio do sistema da CETIP e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável, sem juros ou 
correção monetária, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da revogação da Oferta. 

 
Parágrafo Segundo. Na hipótese de aceitação pela CVM de pleito de Modificação da Oferta, tal modificação será imediatamente 
divulgada por meio de anúncio do mesmo jornal onde ocorreu o Aviso ao Mercado, conforme disposto no artigo 27 da Instrução 
CVM 400. 
RECIBO 
São Paulo, SP, [data] 

 
 

[QUALIFICAR SUBSCRITOR]. 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Declaramos o recebimento em [data], dos valores conforme indicado no presente Boletim de Subscrição. 

 
[ ] 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Testemunhas 

 
 

Nome: 
CPF: 

 
 

Nome: 
CPF: 
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Oferta Pública de Certificados de Recebíveis Imobiliários 

 
da 302ª Série, da 303ª Série e da 304ª Série da 1ª Emissão Brazilian Securities Companhia de 

Securitização 
 
 
 
 
 

Emissora 
 
 

 
 
 

Prezados Senhores, 

Lastreados  em Cédulas de Crédito Imobiliário  representativas  de 
créditos imobiliários advindos dos Contratos de Locação de 
Laboratório de Fluidos, de Sede Administrativa  Santos e de Sede 
Administrativa Vitória devidos por 

 
No dia 13 de novembro de 2013, V.Sas. e demais pessoas não vinculadas à oferta poderão encaminhar 
ofertas firmes de compra  dos Certificados  de Recebíveis  Imobiliários  da 302ª Série  da 1ª Emissão  da 
Brazilian  Securities Companhia de Securitização CRI da 302ª Série . 

 
Enviamos  anexo  o modelo  da carta  proposta  ( Carta  Proposta ,  que  deverá  ser  preenchido  conforme  os 
critérios nele estabelecidos  e descritos. Ressaltamos  que a Carta Proposta é um documento representativo  de 
uma oferta  firme de compra  exclusivamente  em  relação  aos CRI  da 302ª  Série.  A Carta  Proposta  deverá 
conter  o  nome  da  instituição  investidora  e  dos  representantes  legais/estatutários  ou  procuradores  com  os 
devidos poderes de representação da instituição investidora, que deverão assinar a Carta Proposta. 

 
A Carta Proposta assinada deverá ser enviada a quaisquer  dos Coordenadores  ( Instituições  Autorizadas ) 
por meio de arquivo  PDF para o seguinte  endereço  eletrônico:  bookbuilding@btgpactual.com,, 
impreterivelmente, entre 15h e 17h, do dia 13 de novembro de 2013. As ofertas enviadas após as 17h não 
serão consideradas.  Para confirmações do envio da Carta Proposta estará disponível o número (21) 3262-9601.. 

 
Exceto  quando  especificamente   definidos  nesta  Carta  Proposta,  os  termos  aqui  utilizados  iniciados  em 
maiúscula terão o significado a eles atribuídos no prospecto relativo à emissão dos CRI da 302ª Série. 

 
Quaisquer dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o processo utilizado ou sobre o título em questão, favor 
entrar em contato com as Instituições Autorizadas. 

 
No aguardo do pronunciamento de V.Sas. 

Atenciosamente, 

 
COORDENADOR LÍDER COORDENADOR 

 

 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. BANCO BTG PACTUAL S.A. 
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CARTA PROPOSTA  PESSOA NÃO VINCUL AD A 

 
Ao Coordenador Líder 
Banco Santander (Brasil) S.A. 
TEL.:    (21) 3262-9601. 

 
e ao Coordenador 
Banco BTG Pactual S.A.  
TEL.:    (21) 3262-9601. 

 
 

Apresentamos  abaixo nossa(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de Certificados  de Recebíveis Imobiliários 
da 302ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia  de Securitização  (respectivamente,  CRI 
da 302ª Série  e Emissora ,  confirmando  nossa intenção  de investimento  na quantidade  de CRI de cada 
série, conforme indicado na coluna da direita: 

 
 

Série 
 

Quantidade de CRI 
 

Taxa de remuneração 
pretendida 

 
CRI da 302ª Série   

 

Opção pela liquidação no mercado primário: (   ) Cetip / (   ) BovespaFix 
 
 

Adicionalmente, nos declaramos cientes que: 
 

a presente  oferta  está sujeita  às regras  de  distribuição  pública  expedidas  pela  CVM,  especialmente  a 
Instrução CVM nº 400 e a Instrução CVM nº 414; 
caso a totalidade dos CRI da 302ª Série objeto das propostas de investidores  seja superior ao montante 
total dos CRI da 302ª Série objeto da Oferta, será realizado rateio proporcional entre todos os investidores 
que aderirem à Oferta (incluindo as Pessoas Vinculadas), desconsiderando-se  as frações de CRI da 302ª 
Série; 
a comunicação  entre os investidores  e as Instituições  Autorizadas  durante o período de recebimento  de 
ofertas firmes de compra está limitada à confirmação das ofertas; 
o valor nominal unitário dos CRI da 302ª Série é de R$ 10.000,00  (dez mil reais), na data de emissão, 
sendo o volume total da 302ª Série é de até R$ 250.000.000,00  (duzentos e cinquenta milhões de reais), 
podendo  o  volume  ser  aumentado  em  até  20%  (vinte  por  cento)  dos  CRI  da  302ª  Série  inicialmente 
ofertados ( Opção de Lote Adicional .  Sem prejuízo da Opção de Lote Adicional, a quantidade  total de 
CRI  da 302ª  Série  também  poderá  ser acrescida  de um  lote suplementar,  correspondente  a até  15% 
(quinze por cento) dos CRI da 302ª Série inicialmente ofertados, nos termos do Art. 24 da Instrução CVM 
nº 400 Opção de Lote Suplementar ; 
os CRI terão prazo de 144 (cento e quarenta e quatro) meses, com pagamento de principal em parcelas 
anuais, a partir de 15 de outubro de 2013, observado período de carência de 3 (três) anos. Os CRI da 302ª 
Série terão periodicidade de pagamento de juros remuneratórios anual; 
esta  Carta  Proposta,  devidamente  preenchida  e  assinada  pelos  representantes  legais/estatutários   ou 

procuradores do investidor, deverá ser encaminhada aos Coordenadores, no dia 13 de novembro de 
2013, entre 
15h e 17h, por meio de arquivo PDF para o seguinte endereço eletrônico: bookbuilding@btgpactual.com,. A 
confirmação do envio da Carta Proposta será feita por telefone, de viva voz, pelos Coordenadores no 
número (21) 3262-9601.; 
recebeu exemplar do Prospecto Preliminar da oferta e está ciente das condições expressas no mesmo; 
a(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de CRI da 302ª Série objeto desta Carta Proposta são válidas até a 
data  da liquidação  financeira  da oferta,  o que  ocorrer  primeiro.  Caso  esta  Carta Proposta seja aceita, 
estaremos obrigados a subscrever o lote de CRI da 302ª Série até o número máximo constante na presente 
Carta Proposta, apresentado dentro dos critérios acima mencionados; 
a data da liquidação financeira será informada com o mínimo de 24 horas de antecedência. A data prevista 
é 11 de novembro de 2013; e 
a Petrobras  verificará  se o investidor  possui  vínculo  empregatício  com  qualquer  uma das empresas  do 
grupo econômico da Petrobras. 
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A subscrição dos CRI da 302ª Série, nos termos desta Carta Proposta, será formalizada mediante o pagamento 
do  valor  e  a  celebração  e  assinatura  de  Boletim  de  Subscrição  dos  CRI  da  302ª  Série  e/ou  Boletim  de 
Subscrição dos CRI da 302ª Série, em modelo idêntico ao do anexo I ao presente ( Anexo I  

 
 

Poderes de Representação.  Declaro ter conhecimento  dos termos e condições do Boletim de Subscrição dos 
CRI da 302ª Série e nomeio, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, com a cláusula em causa própria
na forma do Art. 684 do Código Civil, os Coordenadores,  como meus procuradores,  conferindo-lhes  poderes 
específicos  para celebrar o Boletim de Subscrição  dos CRI da 302ª Série, cujo processamento  seja realizado 
em razão desta Carta Proposta.  A procuração  ora outorgada  vigerá desde a data de assinatura  desta Carta 
Proposta  até  a  data  de  liquidação  da  Oferta,  devendo  os  Coordenadores  enviarem  cópia  do  Boletim  de 
Subscrição  dos  CRI  da  302ª  Série  assinado  ao  investidor,  no  endereço  constante  abaixo.  O  Boletim  de 
Subscrição dos CRI da 302ª Série será celebrado somente após o registro da oferta pela CVM. 

 
Declaro ainda ter tido acesso e estar ciente de todas as condições constantes da última versão do Prospecto 
Preliminar e dos demais documentos da Oferta. 

 
Nome: 
RG: 
CPF: 
Código de Matrícula 
ou equivalente: 
Telefone para contato: 
Assinatura: 
Data: 
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Modelo de Boletim de Subscrição CRI da 302ª Série 
 

Data: BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS Nº: [ ] 
1ª via 
CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Local Data Emissão Série Quantidade Valor Nominal 

Unitário 
Valor Total da Emissão 

São Paulo 15/10/2013 1ª 302ª 21.340 R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) 

R$ 500.200.000,00 
(quinhentos milhões e 
duzentos mil reais) 

FORMA DE PAGAMENTO DOS CRI 
AMORTIZAÇÃO JUROS 
Índice de Reajuste Forma de Pagamento Remuneração Forma de Pagamento 
IPCA/IBGE Anual 6,4177900% ao ano Anualmente, após o prazo de 

carência de 36 (trinta e seis) meses 
contados de 15 de outubro de 2013, 
sendo o primeiro pagamento em 15 
de outubro de 2016 e o último 15 de 
outubro de 2025. 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Tipo de Lastro: Contratos de Locação com Construção sob Encomenda 
Forma de Emissão: Escritural 
Garantias: Os CRI não contarão com qualquer forma de garantia, seja garantia real ou fidejussória. 

Agente Fiduciário: PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS 

CNPJ/MF: 17.343.682/0001-38 

Agência de : Fitch Ratings Brasil Ltda. Classificação: AAA(bra) 
Instituição Registradora: CETIP e/ou pela 

BM&FBovespa, conforme 
aplicável 

Data do Registro: 02/12/2013 

Data do Termo de 
Securitização: 

21/11/2013 Data do Anúncio de 
Início: 

10/12/2013 

O Prospecto está disponível nos seguintes endereços e em versão eletrônica para consulta nos seguintes  
 

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, São Paulo - SP 
http://www.bfre.com.br/braziliansecurities/pt/portfolio/cris-emitidos/2013-302-2013-303-e-2013-304  (neste  website  acessar 

ocumento e, em seguida, rospecto Definitivo  
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - COORDENADOR LÍDER 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041 e nº 2.235, Bloco A, São Paulo - SP 
www.santander.com.br/prospectos (neste website acessar Prospecto Definitivo de Oferta Pública de Distribuição de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª séries da 1ª emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização no 
montante de até R$ 500.200.000,00) 

 
BANCO BTG PACTUAL - COORDENADOR 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, São Paulo - SP 
https://www.btgpactual.com/home/InvestmentBank.aspx/InvestmentBanking/MercadoCapitais    (neste   website   clicar   em 

 no menu à esquerda  e a  seguir em  Prospecto  Definitivo  logo abaixo de Distribuição  Pública  de Certificados  de 
Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securitie  

 
CETIP S.A. - MERCADOS ORGANIZADOS 
Avenida República do Chile, nº 230, 11º andar, Rio de Janeiro - RJ, ou 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Jardim Paulistano, São Paulo - SP 
www.cetip.com.br (nessa página acessar Prospecto  e, em seguida, acessar omunicados e Documento  e, em seguida, 
acessar rospectos de  no campo denominado Busca (Título/Número/Código/Arquivo) digitar Brazilian Securities ) 

 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS  CVM 
Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, ou 
Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, Edifício Delta Plaza, São Paulo  SP 
www.cvm.gov.br (nessa página acessar, em cesso rápido  o item TR, DFP, IAN, IPE, FC, FR e outras Informaçõe  e digitar 
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Brazilian  Securitie  no  campo  disponível  e,  em  seguida,  acessar  Brazilian  Securities  Companhia  de  Securitização  e, 
posteriormente,  Prospecto  de  Distribuição  Públic  Nessa  página,  acessar  o  link  onsult  na  tabela  correspondente  ao 
Prospecto Definitivo da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários ) 

 
BM&FBOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS 
Rua XV de Novembro, 275, 5° andar, São Paulo - SP 
http://www.bmfbovespa.com.br/Renda-Fixa/OfertasPublicas/OfertasPublicas.aspx?Idioma=pt-br  (nessa  página  acessar  RI 
Brazilian Securitie e, em seguida, acessar rospecto Definitivo  

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR 
Nome/Razão Social: CPF/CNPJ/MF: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Cidade: UF: Telefone: 

CRI SUBSCRITOS 
Quantidade Preço Unitário Valor Total Subscrito: 

R$ 
FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI 
a) Forma de integralização em moeda corrente nacional. 
b) O presente será considerado quitado, quando da transferência dos ativos e liquidação financeira por meio do sistema da CETIP 
e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável. 
DECLARAÇÃO DO INVESTIDOR 
O Subscritor neste ato declara, para os devidos fins, que conhece, está de acordo e por isto adere a todas as disposições 
constantes deste Boletim de Subscrição e do Termo de Securitização  Parcelas E e F, este último firmado nos termos do artigo 8º 
da Lei nº 9.514/1997, em caráter irrevogável e irretratável, na data de 21 de novembro de 2013, referente à 302ª Série da 1ª 
Emissão de CRI da Securitizadora. 

 
O Subscritor declara, ainda, ter ciência de que: 

 
a) na forma do artigo 9º da Lei nº 9.514/1997, a Emissora instituiu Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários representados 
pela CCI  Parcela F  Vitória; 

 
b) os Créditos Imobiliários sob Regime Fiduciário, vinculados pelo Termo de Securitização  Parcelas E e F, destacam-se do 
patrimônio comum da Emissora e constituem Patrimônio Separado, destinando-se especificamente à liquidação do CRI  Parcela F 

 Vitória, bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e obrigações fiscais; 
 

c) os Créditos Imobiliários permanecerão separados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate do CRI  
Parcela F  Vitória, somente respondendo, até tal evento, pelas obrigações inerentes ao CRI  Parcela F  Vitória; 

 
d) nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.514/1997, os Créditos Imobiliários estão isentos de qualquer ação ou execução pelos 
credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à excussão por quaisquer dos credores da Emissora, por 
mais privilegiados que sejam, ressalvando-se, no entanto, eventual aplicação do artigo 76 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001; 

 
e) a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, foi contratada para atuar na qualidade de Agente Fiduciário da 
presente Emissão de CRI  Parcela F  Vitória; 

 
f) a Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado, em caso de descumprimento de 
disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária, ou, ainda, desvio da finalidade do Patrimônio 
Separado; 

 
g) tem ciência dos riscos da operação, descritos no Prospecto Definitivo e dos termos e condições dos Documentos da Operação; 

 
h) está representado neste ato por pessoa(s) com poderes válidos para vinculá-lo por todas as obrigações ora assumidas, na forma 
de seus atos constitutivos; 

 
i) a sua assinatura importa em adesão integral, irrevogável e irretratável ao Termo de Securitização e aos demais documentos 
relacionados com a presente emissão, a cujo cumprimento está obrigado; 

 
j) os recursos que serão utilizados na integralização do CRI não serão oriundos de quaisquer práticas que possam ser consideradas 
como crimes previstos na legislação brasileira, notadamente na relativa à política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 
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k) recebeu exemplar do Prospecto Definitivo da oferta e esta ciente das condições expressas no mesmo; 

 
l) é não um investidor qualificado, conforme definido no Artigo 109 da Instrução CVM nº 409/2004. 
. 

 
Havendo alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando do registro da Oferta, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de 
modificação ( Modificação  ou revogação ( Revogação  da Oferta formulado pela Emissora ou pelo Coordenador Líder. Se for 
deferida a Modificação, a Oferta poderá ser prorrogada por até 90 (noventa) dias. 

 
Parágrafo Primeiro. Em caso de aceitação pela CVM de pleito de Revogação da Oferta, o presente Boletim de Subscrição ficará 
automaticamente cancelado e os valores eventualmente pagos ou depositados pelo SUBSCRITOR junto aos Coordenadores serão 
devolvidos, em moeda corrente nacional por meio do sistema da CETIP e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável, sem juros ou 
correção monetária, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da revogação da Oferta. 

 
Parágrafo Segundo. Na hipótese de aceitação pela CVM de pleito de Modificação da Oferta, tal modificação será imediatamente 
divulgada por meio de anúncio do mesmo jornal onde ocorreu o Aviso ao Mercado, conforme disposto no artigo 27 da Instrução 
CVM 400. 
RECIBO 
São Paulo, SP, [data] 

 
 

[QUALIFICAR SUBSCRITOR]. 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Declaramos o recebimento em [data], dos valores conforme indicado no presente Boletim de Subscrição. 

 
[ ] 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Testemunhas 

 
 

Nome: 
CPF: 

 
 

Nome: 
CPF: 
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[ ], ] de [ ] de 2013. 
 

Oferta Pública de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
 

da 302ª Série, da 303ª Série e da 304ª Série da 1ª Emissão Brazilian Securities Companhia de 
Securitização 

 
 
 
 
 

Emissora 
 
 

 
 
 
 

Prezados Senhores, 

Lastreados em Cédulas de Crédito Imobiliário  representativas  de 
créditos imobiliários advindos dos Contratos de Locação de 
Laboratório de Fluidos, de Sede Administrativa Santos e de Sede 
Administrativa Vitória devidos por 

 
No dia 13 de novembro de 2013, V.Sas. e demais pessoas não vinculadas à oferta poderão encaminhar 
ofertas firmes de compra dos Certificados  de Recebíveis  Imobiliários  da 303ª Série da 1ª Emissão  da 
Brazilian  Securities Companhia de Securitização CRI da 303ª Série ). 

 
Enviamos  anexo  o modelo  da carta  proposta  Carta  Proposta ,  que  deverá  ser  preenchido  conforme  os 
critérios nele estabelecidos e descritos. Ressaltamos que a Carta Proposta é um documento representativo de 
uma oferta firme de compra  exclusivamente  em  relação  aos CRI da 303ª  Série.  A Carta Proposta  deverá 
conter  o  nome  da  instituição  investidora  e  dos  representantes  legais/estatutários  ou  procuradores  com  os 
devidos poderes de representação da instituição investidora, que deverão assinar a Carta Proposta. 

 
A Carta Proposta assinada deverá ser enviada a quaisquer dos Coordenadores  ( Instituições  Autorizadas ) 
por meio de arquivo  PDF para o seguinte  endereço  eletrônico:  bookbuilding@btgpactual.com,, 
impreterivelmente, entre 15h e 17h, do dia 13  de no vembro  de 2013. As ofertas enviadas após as 17h 
não serão consideradas.  Para confirmações do envio da Carta Proposta estará disponível o número (21) 3262-
9601.. 

 
Exceto  quando  especificamente  definidos  nesta  Carta  Proposta,  os  termos  aqui  utilizados  iniciados  em 
maiúscula terão o significado a eles atribuídos no prospecto relativo à emissão dos CRI da 303ª Série. 

 
Quaisquer dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o processo utilizado ou sobre o título em questão, favor 
entrar em contato com a Instituições Autorizadas. 

 
No aguardo do pronunciamento de V.Sas. 

Atenciosamente, 

 
COORDENADOR LÍDER COORDENADOR 

 

 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. BANCO BTG PACTUAL S.A. 
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CARTA PROPOSTA  PESSOA NÃO VINCUL AD A 

 
Ao Coordenador Líder 
Banco Santander (Brasil) S.A. 
TEL.:    (21) 3262-9601. 

 
e ao Coordenador 
Banco BTG Pactual S.A.  
TEL.:    (21) 3262-9601. 

 
 

Apresentamos  abaixo nossa(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de Certificados  de Recebíveis Imobiliários 
da 303ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia  de Securitização  (respectivamente,  CRI 
da 303ª Série  e Emissora ,  confirmando  nossa intenção  de investimento  na quantidade  de CRI de cada 
série, conforme indicado na coluna da direita: 

 
 

Série 
 

Quantidade de CRI 
 

Taxa de remuneração 
pretendida 

 
CRI da 303ª Série   

 
Opção pela liquidação no mercado primário: (   ) Cetip / (   ) BovespaFix 

 
 

Adicionalmente, nos declaramos cientes que: 
 

a presente  oferta  está sujeita  às regras  de  distribuição  pública  expedidas  pela  CVM,  especialmente  a 
Instrução CVM nº 400 e a Instrução CVM nº 414; 
caso a totalidade dos CRI da 303ª Série objeto das propostas de investidores  seja superior ao montante 
total dos CRI da 303ª Série objeto da Oferta, será realizado rateio proporcional entre todos os investidores 
que aderirem à Oferta (incluindo as Pessoas Vinculadas), desconsiderando-se  as frações de CRI da 303ª 
Série,  observado  que nos termos  do artigo  55 da Instrução  CVM nº 400, no caso de distribuição  com 
excesso  de  demanda  superior  em  um  terço  à quantidade  de  valores  mobiliários  ofertada,  é vedada  a 
colocação de valores mobiliários em Pessoas Vinculadas; 
a comunicação  entre os investidores  e as Instituições  Autorizadas  durante o período de recebimento  de 
ofertas firmes de compra está limitada à confirmação das ofertas; 
o valor  nominal  unitário  dos  CRI  da 303ª  Série  é de  R$  300.000,00  (trezentos  mil  reais),  na data  de 
emissão, sendo o volume total da 303ª Série é de até R$ 250.200.000,00  (duzentos e cinquenta milhões e 
duzentos mil reais), podendo o volume ser aumentado em até 20% (vinte por cento) dos CRI da 303ª Série 
inicialmente  ofertados  ( Opção  de  Lote  Adicional .   Sem  prejuízo  da  Opção  de  Lote  Adicional,  a 
quantidade   total  de  CRI   da  303ª   Série   também   poderá   ser   acrescida   de  um   lote  suplementar, 
correspondente  a até 15% (quinze por cento) dos CRI da 303ª Série inicialmente ofertados, nos termos do 
Art. 24 da Instrução CVM nº 400 ( Opção de Lote Suplementar ); 
os CRI terão prazo de 180 (cento e oitenta) meses, com pagamento de principal parcelas anuais, a partir 
de 15 de outubro de 2013, observado  período de carência de 3 (três) anos. Os CRI da 303ª Série terão 
periodicidade de pagamento de juros remuneratórios anual; 
esta  Carta  Proposta,  devidamente  preenchida  e  assinada  pelos  representantes  legais/estatutários   ou 

procuradores do investidor, deverá ser encaminhada aos Coordenadores, no dia 13  de novembro de 
2013, entre 
15h e 17h, por meio de arquivo PDF para o seguinte endereço eletrônico: bookbuilding@btgpactual.com,. A 
confirmação do envio da Carta Proposta será feita por telefone, de viva voz, pelos Coordenadores no 
número (21) 3262-9601.; 
recebeu exemplar do Prospecto Preliminar da oferta e está ciente das condições expressas no mesmo; 
a(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de CRI da 303ª Série objeto desta Carta Proposta são válidas até a 
data  da liquidação  financeira  da oferta,  o que  ocorrer  primeiro.  Caso  esta  Carta Proposta seja aceita, 
estaremos obrigados a subscrever o lote de CRI da 303ª Série até o número máximo constante na presente 
Carta Proposta, apresentado dentro dos critérios acima mencionados; e 
a data da liquidação financeira será informada com o mínimo de 24 horas de antecedência. A data prevista 
é 12 de dezembro de 2013. 

 
Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 



365

 
 

A subscrição dos CRI da 303ª Série, nos termos desta Carta Proposta, será formalizada mediante o pagamento 
do valor e a celebração e assinatura de Boletim de Subscrição dos CRI da 303ª Série e em modelos idênticos 
ao do anexo I ao presente ( Anexo I  

 
 

Poderes de Representação.  Declaro ter conhecimento  dos termos e condições do Boletim de Subscrição dos 
CRI da 303ª Série e nomeio, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, com a cláusula em causa própria
na forma do Art. 684 do Código Civil, os Coordenadores,  como meus procuradores,  conferindo-lhes  poderes 
específicos  para celebrar o Boletim de Subscrição  dos CRI da 303ª Série, cujo processamento  seja realizado 
em razão desta Carta Proposta.  A procuração  ora outorgada  vigerá desde a data de assinatura  desta Carta 
Proposta  até  a  data  de  liquidação  da  Oferta,  devendo  os  Coordenadores  enviarem  cópia  do  Boletim  de 
Subscrição  dos  CRI  da  303ª  Série  assinado  ao  investidor,  no  endereço  constante  abaixo.  O  Boletim  de 
Subscrição dos CRI da 303ª Série será celebrado somente após o registro da oferta pela CVM. 

 
Declaro ainda ter tido acesso e estar ciente de todas as condições constantes da última versão do Prospecto 
Preliminar e dos demais documentos da Oferta. 

 
Razão Social: 
Representante Legal: 
Telefone para contato: 
Assinatura: 
Data: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 
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Modelo de Boletim de Subscrição dos CRI da 303ª Série 
 
 

Data: BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS Nº: [ ] 
1ª via 
CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Local Data Emissão Série Quantidade Valor Nominal 

Unitário 
Valor Total da Emissão 

São Paulo 15/10/2013 1ª 303ª 547 R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) 

R$ 500.200.000,00 
(quinhentos milhões e 
duzentos mil reais) 

FORMA DE PAGAMENTO DOS CRI 
AMORTIZAÇÃO JUROS 
Índice de Reajuste Forma de Pagamento Remuneração Forma de Pagamento 
IPCA/IBGE Anual 6,5306200% ao ano Anualmente, após o prazo de 

carência de 36 (trinta e seis) meses 
contados de 15 de outubro de 2013, 
sendo o primeiro pagamento em 15 
de outubro de 2016 e o último 15 de 
outubro de 2028. 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Tipo de Lastro: Contratos de Locação com Construção sob Encomenda 
Forma de Emissão: Escritural 
Garantias: Os CRI não contarão com qualquer forma de garantia, seja garantia real ou fidejussória. 

Agente Fiduciário: PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS 

CNPJ/MF: 17.343.682/0001-38 

Agência de : Fitch Ratings Brasil Ltda. Classificação: AAA(bra) 
Instituição Registradora: CETIP e/ou pela 

BM&FBovespa, conforme 
aplicável 

Data do Registro: 02/12/2013 

Data do Termo de 
Securitização: 

21/11/2013 Data do Anúncio de 
Início: 

10/12/2013 

O Prospecto está disponível nos seguintes endereços e em versão eletrônica para consulta nos seguintes  
 

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, São Paulo - SP 
http://www.bfre.com.br/braziliansecurities/pt/portfolio/cris-emitidos/2013-302-2013-303-e-2013-304  (neste  website  acessar 

ocumento e, em seguida, rospecto Definitivo  
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - COORDENADOR LÍDER 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041 e nº 2.235, Bloco A, São Paulo - SP 
www.santander.com.br/prospectos (neste website acessar Prospecto Definitivo de Oferta Pública de Distribuição de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª séries da 1ª emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização no 
montante de até R$ 500.200.000,00) 

 
BANCO BTG PACTUAL - COORDENADOR 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, São Paulo - SP 
https://www.btgpactual.com/home/InvestmentBank.aspx/InvestmentBanking/MercadoCapitais    (neste   website   clicar   em 

 no menu à esquerda  e a  seguir em  Prospecto Definitivo  logo abaixo de Distribuição  Pública  de Certificados  de 
Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securitie  

 
CETIP S.A. - MERCADOS ORGANIZADOS 
Avenida República do Chile, nº 230, 11º andar, Rio de Janeiro - RJ, ou 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Jardim Paulistano, São Paulo - SP 
www.cetip.com.br (nessa página acessar Prospecto  e, em seguida, acessar omunicados e Documento  e, em seguida, 
acessar rospectos de  no campo denominado Busca (Título/Número/Código/Arquivo) digitar Brazilian Securities ) 

 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS  CVM 
Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, ou 
Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, Edifício Delta Plaza, São Paulo  SP 
www.cvm.gov.br (nessa página acessar, em cesso rápido  o item TR, DFP, IAN, IPE, FC, FR e outras Informaçõe  e digitar 
Brazilian  Securitie  no  campo  disponível  e,  em  seguida,  acessar  Brazilian  Securities  Companhia  de  Securitização  e, 
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posteriormente,  Prospecto  de  Distribuição  Públic  Nessa  página,  acessar  o  link  onsult  na  tabela  correspondente  ao 
Prospecto Definitivo da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários ) 

 
BM&FBOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS 
Rua XV de Novembro, 275, 5° andar, São Paulo - SP 
http://www.bmfbovespa.com.br/Renda-Fixa/OfertasPublicas/OfertasPublicas.aspx?Idioma=pt-br  (nessa  página  acessar  RI 
Brazilian Securitie e, em seguida, acessar rospecto Definitivo  

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR 
Nome/Razão Social: CPF/CNPJ/MF: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Cidade: UF: Telefone: 

CRI SUBSCRITOS 
Quantidade Preço Unitário Valor Total Subscrito: 

R$ 
FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI 
a) Forma de integralização em moeda corrente nacional. 
b) O presente será considerado quitado, quando da transferência dos ativos e liquidação financeira por meio do sistema da CETIP 
e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável. 
DECLARAÇÃO DO INVESTIDOR 

O Subscritor neste ato declara, para os devidos fins, que conhece, está de acordo e por isto adere a todas as disposições 
constantes deste Boletim de Subscrição e do Termo de Securitização  Parcelas E e F, este último firmado nos termos do artigo 8º 
da Lei nº 9.514/1997, em caráter irrevogável e irretratável, na data de 21 de novembro de 2013, referente à 303ª Série da 1ª 
Emissão de CRI da Securitizadora. 

 
O Subscritor declara, ainda, ter ciência de que: 

 
a) na forma do artigo 9º da Lei nº 9.514/1997, a Emissora instituiu Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários representados 
pela CCI  Parcela E  Santos e pela CCI  Parcela E  Macaé; 

 
b) os Créditos Imobiliários sob Regime Fiduciário, vinculados pelo Termo de Securitização  Parcelas E e F, destacam-se do 
patrimônio comum da Emissora e constituem Patrimônio Separado, destinando-se especificamente à liquidação do CRI  Parcela E 

 Santos e Macaé, bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e obrigações fiscais; 
 

c) os Créditos Imobiliários permanecerão separados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate do CRI  
Parcelas E  Santos e Macaé, somente respondendo, até tal evento, pelas obrigações inerentes ao CRI  Parcelas E  Santos e 
Macaé; 

 
d) nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.514/1997, os Créditos Imobiliários estão isentos de qualquer ação ou execução pelos 
credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à excussão por quaisquer dos credores da Emissora, por 
mais privilegiados que sejam, ressalvando-se, no entanto, eventual aplicação do artigo 76 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001; 

 
e) a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, foi contratada para atuar na qualidade de Agente Fiduciário da 
presente Emissão de CRI  Parcelas E  Santos e Macaé; 

 
f) a Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado, em caso de descumprimento de 
disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária, ou, ainda, desvio da finalidade do Patrimônio 
Separado; 

 
g) tem ciência dos riscos da operação, descritos no Prospecto Definitivo e dos termos e condições dos Documentos da Operação; 

 
h) está representado neste ato por pessoa(s) com poderes válidos para vinculá-lo por todas as obrigações ora assumidas, na forma 
de seus atos constitutivos; 

 
i) a sua assinatura importa em adesão integral, irrevogável e irretratável ao Termo de Securitização e aos demais documentos 
relacionados com a presente emissão, a cujo cumprimento está obrigado; 

 
j) os recursos que serão utilizados na integralização do CRI não serão oriundos de quaisquer práticas que possam ser consideradas 
como crimes previstos na legislação brasileira, notadamente na relativa à política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 
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k) recebeu exemplar do Prospecto Definitivo da oferta e esta ciente das condições expressas no mesmo; 

 
l) por meio deste Boletim de Subscrição está aprovado, de forma irrevogável e irretratável, o desdobramento dos CRI  Parcelas E 

 Santos e Macaé, observado o decurso do prazo de 18 (dezoito) meses contados da data de encerramento da Oferta, nos termos 
do art. 16 da Instrução CVM nº 414; e 

 
m) é um investidor qualificado, conforme definido no Artigo 109 da Instrução CVM nº 409/2004. 

 
Havendo alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando do registro da Oferta, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de 
modificação ( Modificação  ou revogação ( Revogação  da Oferta formulado pela Emissora ou pelo Coordenador Líder. Se for 
deferida a Modificação, a Oferta poderá ser prorrogada por até 90 (noventa) dias. 
Parágrafo Primeiro. Em caso de aceitação pela CVM de pleito de Revogação da Oferta, o presente Boletim de Subscrição ficará 
automaticamente cancelado e os valores eventualmente pagos ou depositados pelo SUBSCRITOR junto aos Coordenadores serão 
devolvidos, em moeda corrente nacional por meio do sistema da CETIP e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável, sem juros ou 
correção monetária, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da revogação da Oferta. 

 
Parágrafo Segundo. Na hipótese de aceitação pela CVM de pleito de Modificação da Oferta, tal modificação será imediatamente 
divulgada por meio de anúncio do mesmo jornal onde ocorreu o Aviso ao Mercado, conforme disposto no artigo 27 da Instrução 
CVM 400. 
RECIBO 
São Paulo, SP, [data] 

 
 

[QUALIFICAR SUBSCRITOR]. 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Declaramos o recebimento em [data], dos valores conforme indicado no presente Boletim de Subscrição. 

 
[ ] 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Testemunhas 

 
 

Nome: 
CPF: 

 
 

Nome: 
CPF: 
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[ ], ] de [ ] de 2013. 
 

Oferta Pública de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
 

da 302ª Série, da 303ª Série e da 304ª Série da 1ª Emissão Brazilian Securities Companhia de 
Securitização 

 
 
 
 
 

Emissora 
 
 

 
 
 
 

Prezados Senhores, 

Lastreados  em Cédulas de Crédito Imobiliário  representativas  de 
créditos imobiliários advindos dos Contratos de Locação de 
Laboratório de Fluidos, de Sede Administrativa  Santos e de Sede 
Administrativa Vitória devidos por 

 
No dia 13 de novembro de 2013, V.Sas. e demais pessoas não vinculadas à oferta poderão encaminhar 
ofertas firmes de compra  dos Certificados  de Recebíveis  Imobiliários  da 304ª Série  da 1ª Emissão  da 
Brazilian  Securities Companhia de Securitização CRI da 304ª Série . 

 
Enviamos  anexo  o modelo  da carta  proposta  ( Carta  Proposta ,  que  deverá  ser  preenchido  conforme  os 
critérios nele estabelecidos  e descritos. Ressaltamos  que a Carta Proposta é um documento representativo  de 
uma oferta  firme de compra  exclusivamente  em  relação  aos CRI  da 304ª  Série.  A Carta  Proposta  deverá 
conter  o  nome  da  instituição  investidora  e  dos  representantes  legais/estatutários  ou  procuradores  com  os 
devidos poderes de representação da instituição investidora, que deverão assinar a Carta Proposta. 

 
A Carta Proposta assinada deverá ser enviada a quaisquer  dos Coordenadores  ( Instituições  Autorizadas
por meio de arquivo  PDF para o seguinte  endereço  eletrônico:  bookbuilding@btgpactual.com,, 
impreterivelmente, entre 15h e 17h, do dia 13 de novembro de 2013. As ofertas enviadas após as 17h não 
serão consideradas.  Para confirmações do envio da Carta Proposta estará disponível o número (21) 3262-9601.. 

 
Exceto  quando  especificamente   definidos  nesta  Carta  Proposta,  os  termos  aqui  utilizados  iniciados  em 
maiúscula terão o significado a eles atribuídos no prospecto relativo à emissão dos CRI da 304ª Série. 

 
Quaisquer dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o processo utilizado ou sobre o título em questão, favor 
entrar em contato com a Instituições Autorizadas. 

 
No aguardo do pronunciamento de V.Sas. 

Atenciosamente, 

 
COORDENADOR LÍDER COORDENADOR 

 

 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. BANCO BTG PACTUAL S.A. 
 
 
 

Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 
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CARTA PROPOSTA  PESSOA NÃO VINCUL AD A 

 
Ao Coordenador Líder 
Banco Santander (Brasil) S.A. 
TEL.:    (21) 3262-9601. 

 
e ao Coordenador 
Banco BTG Pactual S.A.  
TEL.:    (21) 3262-9601. 

 
Apresentamos  abaixo nossa(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de Certificados  de Recebíveis Imobiliários 
da 304ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia  de Securitização  (respectivamente,  CRI 
da 304ª Série  e Emissora ,  confirmando  nossa intenção  de investimento  na quantidade  de CRI de cada 
série, conforme indicado na coluna da direita: 

 
 

Série 
 

Quantidade de CRI 
 

Taxa de remuneração 
pretendida 

 
CRI da 304ª Série   

 
Opção pela liquidação no mercado primário: (   ) Cetip / (   ) BovespaFix 

 
 

Adicionalmente, nos declaramos cientes que: 
 

a presente  oferta  está sujeita  às regras  de  distribuição  pública  expedidas  pela  CVM,  especialmente  a 
Instrução CVM nº 400 e a Instrução CVM nº 414; 
caso a totalidade dos CRI da 304ª Série objeto das propostas de investidores  seja superior ao montante 
total dos CRI da 304ª Série objeto da Oferta, será realizado rateio proporcional entre todos os investidores 
que aderirem à Oferta (incluindo as Pessoas Vinculadas), desconsiderando-se  as frações de CRI da 304ª 
Série,  observado  que nos termos  do artigo  55 da Instrução  CVM nº 400, no caso de distribuição  com 
excesso  de  demanda  superior  em  um  terço  à quantidade  de  valores  mobiliários  ofertada,  é vedada  a 
colocação de valores mobiliários em Pessoas Vinculadas; 
a comunicação  entre os investidores  e as Instituições  Autorizadas  durante o período de recebimento  de 
ofertas firmes de compra está limitada à confirmação das ofertas; 
o valor  nominal  unitário  dos  CRI  da 304ª  Série  é de  R$  300.000,00  (trezentos  mil reais),  na data  de 
emissão, sendo o volume total da 304ª Série é de até R$ 250.200.000,00  (duzentos e cinquenta milhões e 
duzentos mil reais), podendo o volume ser aumentado em até 20% (vinte por cento) dos CRI da 304ª Série 
inicialmente  ofertados  ( Opção  de  Lote  Adicional .   Sem  prejuízo  da  Opção  de  Lote  Adicional,  a 
quantidade   total  de  CRI   da  304ª   Série   também   poderá   ser   acrescida   de  um   lote  suplementar, 
correspondente  a até 15% (quinze por cento) dos CRI da 304ª Série inicialmente ofertados, nos termos do 
Art. 24 da Instrução CVM nº 400 ( Opção de Lote Suplementar ); 
os CRI terão prazo de 216 (duzentos e dezesseis) meses, com pagamento de principal parcelas anuais, a 
partir de 15 de outubro de 2013, observado  período de carência de 3 (três) anos. Os CRI da 304ª Série 
terão periodicidade de pagamento de juros remuneratórios anual; 
esta  Carta  Proposta,  devidamente  preenchida  e  assinada  pelos  representantes  legais/estatutários   ou 

procuradores do investidor, deverá ser encaminhada aos Coordenadores, no dia 13 de novembro de 
2013, entre 15h e 17h, por meio de arquivo PDF para o seguinte endereço eletrônico: 
bookbuilding@btgpactual.com,. A confirmação do envio da Carta Proposta será feita por telefone, de viva 
voz, pelos Coordenadores no número (21) 3262-9601.; 
recebeu exemplar do Prospecto Preliminar da oferta e está ciente das condições expressas no mesmo; 
a(s) proposta(s) firme(s) de aquisição de CRI da 304ª Série objeto desta Carta Proposta são válidas até a 
data  da liquidação  financeira  da oferta,  o que  ocorrer  primeiro.  Caso  esta  Carta Proposta seja aceita, 
estaremos obrigados a subscrever o lote de CRI da 304ª Série até o número máximo constante na presente 
Carta Proposta, apresentado dentro dos critérios acima mencionados; e 
a data da liquidação financeira será informada com o mínimo de 24 horas de antecedência. A data prevista 
é 13 de dezembro de 2013. 

 
 

Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 
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A subscrição dos CRI da 304ª Série, nos termos desta Carta Proposta, será formalizada mediante o pagamento 
do valor e a celebração e assinatura de Boletim de Subscrição dos CRI da 304ª Série em modelo idêntico ao do 
anexo I ao presente ( Anexo I ). 

 
 

Poderes de Representação.  Declaro ter conhecimento  dos termos e condições do Boletim de Subscrição dos 
CRI da 304ª Série e nomeio, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, com a cláusula em causa própria
na forma do Art. 684 do Código Civil, os Coordenadores,  como meus procuradores,  conferindo-lhes  poderes 
específicos  para celebrar o Boletim de Subscrição  dos CRI da 304ª Série, cujo processamento  seja realizado 
em razão desta Carta Proposta.  A procuração  ora outorgada  vigerá desde a data de assinatura  desta Carta 
Proposta  até  a  data  de  liquidação  da  Oferta,  devendo  os  Coordenadores  enviarem  cópia  do  Boletim  de 
Subscrição  dos  CRI  da  304ª  Série  assinado  ao  investidor,  no  endereço  constante  abaixo.  O  Boletim  de 
Subscrição dos CRI da 304ª Série será celebrado somente após o registro da oferta pela CVM. 

 
Declaro ainda ter tido acesso e estar ciente de todas as condições constantes da última versão do Prospecto 
Preliminar e dos demais documentos da Oferta. 

 
Razão Social: 
Representante Legal: 
Telefone para contato: 
Assinatura: 
Data: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ouvidoria da Brazilian Securities Companhia de Securitização: 0800 776 9595 
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Modelo de Boletim de Subscrição dos CRI da 304ª Série 
 
 

Data: BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS Nº: [ ] 
1ª via 
CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Local Data Emissão Série Quantidade Valor Nominal 

Unitário 
Valor Total da Emissão 

São Paulo 15/10/2013 1ª 304ª 409 R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) 

R$ 500.200.000,00 
(quinhentos milhões e 
duzentos mil reais) 

FORMA DE PAGAMENTO DOS CRI 
AMORTIZAÇÃO JUROS 
Índice de Reajuste Forma de Pagamento Remuneração Forma de Pagamento 
IPCA/IBGE Anual 6,6941100% ao ano Anualmente, após o prazo de 

carência de 36 (trinta e seis) meses 
contados de 15 de outubro de 2013, 
sendo o primeiro pagamento em 15 
de outubro de 2016 e o último 15 de 
outubro de 2031. 

OUTRAS CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO 
Tipo de Lastro: Contratos de Locação com Construção sob Encomenda 
Forma de Emissão: Escritural 
Garantias: Os CRI não contarão com qualquer forma de garantia, seja garantia real ou fidejussória. 

Agente Fiduciário: PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS 

CNPJ/MF: 17.343.682/0001-38 

Agência de : Fitch Ratings Brasil Ltda. Classificação: AAA(bra) 
Instituição Registradora: CETIP e/ou pela 

BM&FBovespa, conforme 
aplicável 

Data do Registro: 02/12/2013 

Data do Termo de 
Securitização: 

21/11/2013 Data do Anúncio de 
Inicio: 

10/12/2013 

O Prospecto está disponível nos seguintes endereços e em versão eletrônica para consulta nos seguintes  
 

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Avenida Paulista, nº 1.374, 15º andar, São Paulo - SP 
http://www.bfre.com.br/braziliansecurities/pt/portfolio/cris-emitidos/2013-302-2013-303-e-2013-304  (neste  website  acessar 

ocumento e, em seguida, rospecto Definitivo  
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - COORDENADOR LÍDER 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041 e nº 2.235, Bloco A, São Paulo - SP 
www.santander.com.br/prospectos (neste website acessar Prospecto Definitivo de Oferta Pública de Distribuição de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª séries da 1ª emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização no 
montante de até R$ 500.200.000,00) 

 
BANCO BTG PACTUAL - COORDENADOR 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, São Paulo - SP 
https://www.btgpactual.com/home/InvestmentBank.aspx/InvestmentBanking/MercadoCapitais    (neste   website   clicar   em 

 no menu à esquerda  e a  seguir em  Prospecto  Definitivo  logo abaixo de Distribuição  Pública  de Certificados  de 
Recebíveis Imobiliários das 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securitie  

 
CETIP S.A. - MERCADOS ORGANIZADOS 
Avenida República do Chile, nº 230, 11º andar, Rio de Janeiro - RJ, ou 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Jardim Paulistano, São Paulo - SP 
www.cetip.com.br (nessa página acessar Prospecto  e, em seguida, acessar omunicados e Documento  e, em seguida, 
acessar rospectos de  no campo denominado Busca (Título/Número/Código/Arquivo) digitar Brazilian Securities ) 

 
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS  CVM 
Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, Rio de Janeiro, RJ, ou 
Rua Cincinato Braga, nº 340, 2º, 3º e 4º andares, Edifício Delta Plaza, São Paulo  SP 
www.cvm.gov.br (nessa página acessar, em cesso rápido  o item TR, DFP, IAN, IPE, FC, FR e outras Informaçõe  e digitar 
Brazilian  Securitie  no  campo  disponível  e,  em  seguida,  acessar  Brazilian  Securities  Companhia  de  Securitização  e, 
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posteriormente,  Prospecto  de  Distribuição  Públic  Nessa  página,  acessar  o  link  onsult  na  tabela  correspondente  ao 
Prospecto Definitivo da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários ) 

 
BM&FBOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS 
Rua XV de Novembro, 275, 5° andar, São Paulo - SP 
http://www.bmfbovespa.com.br/Renda-Fixa/OfertasPublicas/OfertasPublicas.aspx?Idioma=pt-br  (nessa  página  acessar  RI 
Brazilian Securitie e, em seguida, acessar rospecto Definitivo  

QUALIFICAÇÃO DO SUBSCRITOR 
Nome/Razão Social: CPF/CNPJ/MF: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Cidade: UF: Telefone: 

CRI SUBSCRITOS 
Quantidade Preço Unitário Valor Total Subscrito: 

R$ 
FORMA DE INTEGRALIZAÇÃO DOS CRI 
a) Forma de integralização em moeda corrente nacional. 
b) O presente será considerado quitado, quando da transferência dos ativos e liquidação financeira por meio do sistema da CETIP 
e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável. 
DECLARAÇÃO DO INVESTIDOR 
O Subscritor neste ato declara, para os devidos fins, que conhece, está de acordo e por isto adere a todas as disposições 
constantes deste Boletim de Subscrição e do Termo de Securitização  Parcelas E e F, este último firmado nos termos do artigo 8º 
da Lei nº 9.514/1997, em caráter irrevogável e irretratável, na data de 21 de novembro de 2013, referente à 303ª Série da 1ª 
Emissão de CRI da Securitizadora. 

 
O Subscritor declara, ainda, ter ciência de que: 

 
a) na forma do artigo 9º da Lei nº 9.514/1997, a Emissora instituiu Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários representados 
pela CCI  Parcela F  Santos e pela CCI  Parcela F  Macaé; 

 
b) os Créditos Imobiliários sob Regime Fiduciário, vinculados pelo Termo de Securitização  Parcelas E e F, destacam-se do 
patrimônio comum da Emissora e constituem Patrimônio Separado, destinando-se especificamente à liquidação do CRI  Parcelas 
F   Santos e Macaé, bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e obrigações fiscais; 

 
c) os Créditos Imobiliários permanecerão separados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate do CRI  
Parcelas F  Santos e Macaé, somente respondendo, até tal evento, pelas obrigações inerentes ao CRI  Parcelas F  Santos e 
Macaé; 

 
d) nos termos do artigo 11 da Lei nº 9.514/1997, os Créditos Imobiliários estão isentos de qualquer ação ou execução pelos 
credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à excussão por quaisquer dos credores da Emissora, por 
mais privilegiados que sejam, ressalvando-se, no entanto, eventual aplicação do artigo 76 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001; 

 
e) a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, foi contratada para atuar na qualidade de Agente Fiduciário da 
presente Emissão de CRI  Parcelas F  Santos e Macaé; 

 
f) a Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado, em caso de descumprimento de 
disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária, ou, ainda, desvio da finalidade do Patrimônio 
Separado; 

 
g) tem ciência dos riscos da operação, descritos no Prospecto Definitivo e dos termos e condições dos Documentos da Operação; 

 
h) está representado neste ato por pessoa(s) com poderes válidos para vinculá-lo por todas as obrigações ora assumidas, na forma 
de seus atos constitutivos; 

 
i) a sua assinatura importa em adesão integral, irrevogável e irretratável ao Termo de Securitização e aos demais documentos 
relacionados com a presente emissão, a cujo cumprimento está obrigado; 

 
j) os recursos que serão utilizados na integralização do CRI não serão oriundos de quaisquer práticas que possam ser consideradas 
como crimes previstos na legislação brasileira, notadamente na relativa à política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 
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k) recebeu exemplar do Prospecto Definitivo da oferta e esta ciente das condições expressas no mesmo; e 

 
l) por meio deste Boletim de Subscrição está aprovado, de forma irrevogável e irretratável, o desdobramento dos CRI  Parcelas F 

 Santos e Macaé, observado o decurso do prazo de 18 (dezoito) meses contados da data de encerramento da Oferta, nos termos 
do art. 16 da Instrução CVM nº 414; 

 
m) é um investidor qualificado, conforme definido no Artigo 109 da Instrução CVM nº 409/2004. 

 
Havendo alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando do registro da Oferta, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito de 
modificação ( Modificação  ou revogação ( Revogação  da Oferta formulado pela Emissora ou pelo Coordenador Líder. Se for 
deferida a Modificação, a Oferta poderá ser prorrogada por até 90 (noventa) dias. 

 
Parágrafo Primeiro. Em caso de aceitação pela CVM de pleito de Revogação da Oferta, o presente Boletim de Subscrição ficará 
automaticamente cancelado e os valores eventualmente pagos ou depositados pelo SUBSCRITOR junto aos Coordenadores serão 
devolvidos, em moeda corrente nacional por meio do sistema da CETIP e/ou da BM&FBovespa, conforme aplicável, sem juros ou 
correção monetária, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da revogação da Oferta. 

 
Parágrafo Segundo. Na hipótese de aceitação pela CVM de pleito de Modificação da Oferta, tal modificação será imediatamente 
divulgada por meio de anúncio do mesmo jornal onde ocorreu o Aviso ao Mercado, conforme disposto no artigo 27 da Instrução 
CVM 400. 
RECIBO 
São Paulo, SP, [data] 

 
 

[QUALIFICAR SUBSCRITOR]. 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Declaramos o recebimento em [data], dos valores conforme indicado no presente Boletim de Subscrição. 

 
[ ] 
Nome: [ ] 
CPF/MF: [ ] 
Cargo: [ ] 

 
Testemunhas 

 
 

Nome: 
CPF: 

 
 

Nome: 
CPF: 
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nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400
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•   8.1.5 Declarações do Agente Fiduciário, da Emissora e do  Coordenador Líder  
nos termos do item 15 do Anexo III da CVM 414
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•   8.1.6 Ata da Reunião do Conselho de Administração da Emissora
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•   8.1.7 Estatuto Social da Emissora
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Capítulo I 
Da Natureza, Sede e Objeto da Sociedade 

Art. 1º - A Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras é uma sociedade de economia mista, sob controle da União com prazo de 
duração indeterminado, que se regerá pelas normas da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976) e pelo presente Estatuto. 
Parágrafo único. O controle da União será exercido mediante a propriedade e posse de, no mínimo, cinquenta por cento, 
mais uma ação, do capital votante da Sociedade. 

Art. 2º - A Petrobras tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, podendo estabelecer, no País 
e no exterior, filiais, agências, sucursais, escritórios. 

Art. 3º - A Companhia tem como objeto a pesquisa, a lavra, a refinação, o processamento, o comércio e o transporte de 
petróleo proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas, de seus derivados, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos, além das atividades vinculadas à energia, podendo promover a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, o 
transporte, a distribuição e a comercialização de todas as formas de energia, bem como quaisquer outras atividades 
correlatas ou afins. 
§ 1º- As atividades econômicas vinculadas ao seu objeto social serão desenvolvidas pela Companhia em caráter de livre 
competição com outras empresas, segundo as condições de mercado, observados os demais princípios e diretrizes da Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997 e da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. 
§ 2º- A Petrobras, diretamente ou através de suas subsidiárias, associada ou não a terceiros, poderá exercer no País ou 
fora do território nacional qualquer das atividades integrantes de seu objeto social. 

Capítulo II 
Do Capital Social, das Ações e dos Acionistas 

Art. 4º - O Capital Social é de R$205.392.136.722,39 (duzentos e cinco bilhões, trezentos e noventa e dois milhões, cento e 
trinta e seis mil, setecentos e vinte e dois reais e trinta e nove centavos), dividido em 13.044.496.930 (treze bilhões, 
quarenta e quatro milhões, quatrocentas e noventa e seis mil e novecentas e trinta) ações sem valor nominal, sendo 
7.442.454.142 (sete bilhões, quatrocentos e quarenta e dois milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil e cento e 
quarenta e duas) ações ordinárias e 5.602.042.788 (cinco bilhões, seiscentos e dois milhões, quarenta e dois mil e 
setecentas e oitenta e oito) ações preferenciais. 
§ 1º- Os aumentos de capital mediante a emissão de ações serão submetidos previamente à deliberação da Assembleia 
Geral. 
§ 2º- A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá adquirir as próprias ações para permanência 
em tesouraria, cancelamento ou posterior alienação, até o montante do saldo de lucros e de reservas disponíveis, exceto a 
legal, sem diminuição do capital social, observada a legislação em vigor. 
§ 3º- O capital social poderá ser aumentado com a emissão de ações preferenciais, sem guardar proporção com as ações 
ordinárias, respeitado o limite legal de dois terços do capital social, bem como observado o direito de preferência de todos 
os acionistas. 

Art. 5º - As ações da Companhia serão ordinárias, com direito de voto, e preferenciais, estas sempre sem direito a voto. 
§ 1º- As ações preferenciais serão inconversíveis em ações ordinárias, e vice-versa. 
§ 2º- As ações preferenciais terão prioridade no caso de reembolso do capital e no recebimento dos dividendos, no mínimo, 
de 5% (cinco por cento) calculado sobre a parte do capital representada por essa espécie de ações, ou de 3% (três por 
cento) do valor do patrimônio líquido da ação, prevalecendo sempre o maior, participando, em igualdade com as ações 
ordinárias, nos aumentos do capital social decorrentes de incorporação de reservas e lucros. 
§ 3º- As ações preferenciais participarão, não cumulativamente, em igualdade de condições com as ações ordinárias, na 
distribuição dos dividendos, quando superiores ao percentual mínimo que lhes é assegurado no parágrafo anterior. 

Art. 6º - A integralização das ações obedecerá às normas estabelecidas pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração, dependendo do órgão que autorizou o aumento do capital no limite do autorizado. Em caso de mora do 
acionista, e independentemente de interpelação, poderá a Companhia promover a execução ou determinar a venda das 
ações, por conta e risco do mesmo. 

Art. 7º - As ações da Companhia, todas escriturais, serão mantidas, em nome de seus titulares, em conta de depósito de 
instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, sem emissão de certificado. 

Art. 8º - Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos dividendos e/ou juros de capital próprio, que não poderão ser 
inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações, rateado 
pelas ações em que se dividir o capital da Companhia. 

Art. 9º - Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a Companhia efetuará o pagamento de dividendos e de juros 
de capital próprio, devidos aos acionistas, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da  data em  que forem declarados e, em 
qualquer caso, dentro do exercício social correspondente, observadas as normas legais pertinentes. 
Parágrafo único. A Companhia poderá, mediante deliberação de seu Conselho de Administração, antecipar valores a seus 
acionistas, a título de dividendos ou juros sobre o capital próprio, sendo esses corrigidos pela taxa SELIC desde a data do 
efetivo pagamento até o encerramento do respectivo exercício social, na forma prevista no art. 204 da Lei nº 6.404, de 
1976. 

Art. 10º - Os dividendos não reclamados pelos acionistas dentro de 3 (três) anos, a contar da data em que tenham sido 
postos à disposição dos acionistas, prescreverão em favor da Companhia. 

Art. 11º - Os valores dos dividendos e juros, a título de remuneração sobre o capital próprio, devidos ao Tesouro Nacional e 
aos demais acionistas, sofrerão incidência de encargos financeiros equivalentes à taxa SELIC, a partir do encerramento do 
exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórios quando 
esse recolhimento não se verificar na data fixada pela Assembleia Geral. 
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Art. 12º - Além da União, na qualidade de acionista controladora da Companhia, poderão ser acionistas pessoas físicas ou 
jurídicas, brasileiras ou estrangeiras, residentes ou não no País. 

Art. 13º - O acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais na forma prevista no art. 126 da Lei nº 6.404, de 
1976, exibindo, no ato, ou depositando, previamente, o comprovante expedido pela instituição financeira depositária, 
acompanhado do documento de identidade ou procuração com poderes especiais. 
§ 1º- A representação da União nas Assembleias Gerais da Companhia far-se-á nos termos da legislação federal 
específica. 
§ 2º- Na Assembleia Geral de Acionistas que delibere sobre a eleição de membros do Conselho de Administração, fica 
condicionado o direito de voto dos acionistas titulares de ações preferenciais ao preenchimento da condição prevista no § 
6º do art. 141 da Lei nº 6.404, de 1976, de comprovada titularidade ininterrupta da participação acionária durante o período 
de 3 (três) meses, no mínimo, imediatamente anterior à realização da Assembleia.

Capítulo III 
Das Subsidiárias e Coligadas 

Art. 14º - Para o estrito cumprimento de atividades vinculadas ao seu objeto, a Petrobras poderá, na conformidade da 
autorização conferida pela Lei nº 9.478, de 1997, constituir subsidiárias, bem como associar-se, majoritária e/ou 
minoritariamente a outras empresas. 

Art. 15º - Observado o disposto na Lei nº 9.478, de 1997, a Petrobras e suas subsidiárias poderão adquirir ações ou cotas 
de outras sociedades, participar de sociedades de propósito específico, bem como associar-se a empresas brasileiras e 
estrangeiras e com elas formar consórcios, na condição ou não de empresa líder, objetivando expandir atividades, reunir 
tecnologias e ampliar investimentos aplicados às atividades vinculadas ao seu objeto. 

Art. 16º - As sociedades subsidiárias e controladas obedecerão às deliberações dos seus respectivos órgãos de 
administração, as quais estarão vinculadas às diretrizes e ao planejamento estratégico aprovados pelo Conselho de 
Administração da Petrobras, bem como às regras corporativas comuns fixadas pela Petrobras através de orientação de 
natureza técnica, administrativa, contábil, financeira e jurídica. 
Parágrafo único. As relações com as empresas subsidiárias, coligadas e controladas serão mantidas por intermédio de 
membro da Diretoria Executiva, em conformidade com as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração. 

Capítulo IV 
Da Administração da Sociedade- Seção I- Dos Conselheiros e Diretores 

Art. 17º - A Petrobras será dirigida por um Conselho de Administração, com funções deliberativas, e uma Diretoria 
Executiva. 

Art. 18º - O Conselho de Administração será integrado por, no mínimo, cinco membros até dez membros eleitos, cabendo à 
Assembleia Geral dos Acionistas designar dentre eles o Presidente do Conselho, todos com prazo de gestão que não 
poderá ser superior a 1 (um) ano, admitida a reeleição. 
Parágrafo único. No caso de vacância no cargo de Presidente do Conselho, o substituto será eleito na primeira reunião 
ordinária do Conselho de Administração até a próxima Assembleia Geral. 

Art. 19º - No processo de eleição dos membros do Conselho de Administração pela Assembleia Geral de Acionistas serão 
observadas as seguintes regras: 
I- É assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger um dos Conselheiros, se maior número não lhes couber pelo 
processo de voto múltiplo. 
II- É assegurado aos acionistas titulares de ações preferenciais, que representem em conjunto, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do capital social, excluído o acionista controlador, eleger e destituir 1 (um) membro do Conselho de Administração, 
em votação em separado na Assembleia Geral, não se aplicando à Companhia a regra contida no § 4º do art. 8º da Lei nº 
10.303, de 31 de outubro de 2001. 
III- Sempre que, cumulativamente, a eleição do Conselho de Administração se der pelo sistema de voto múltiplo e os 
titulares de ações ordinárias ou preferenciais exercerem o direito de eleger Conselheiro, será assegurado à União o direito 
de eleger Conselheiros em número igual ao dos eleitos pelos demais acionistas e pelos empregados, mais um, 
independentemente do número de Conselheiros estabelecido no art. 18 deste Estatuto. 
IV- É assegurado aos empregados o direito de indicar 1 (um) membro do Conselho de  Administração  em  votação  em  
separado, pelo voto direto de seus pares, conforme §1º do artigo 2º da Lei 12.353 de 28 de dezembro de 2010. 

Art. 20º - A Diretoria Executiva será composta de um Presidente, escolhido dentre os membros do Conselho de 
Administração, e sete Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, dentre brasileiros residentes no País, com prazo 
de gestão que não poderá ser superior a 3 (três) anos, permitida a reeleição, podendo ser destituídos a qualquer tempo. 
§ 1º- O Conselho de Administração deverá observar na escolha e eleição dos Diretores a sua capacidade profissional, 
notório conhecimento e especialização nas respectivas áreas de contato em que esses administradores irão atuar, 
observado o Plano Básico de Organização. 
§ 2º- Os membros da Diretoria Executiva exercerão seus cargos em regime de tempo integral e de dedicação exclusiva ao 
serviço da Petrobras, permitido, porém, o exercício concomitante em cargos de administração de subsidiárias, controladas 
e coligadas da Companhia, a critério do Conselho de Administração, conforme o Código de Boas Práticas, na forma do 
inciso VII do art. 29 deste Estatuto. 
§ 3º- O Presidente e os Diretores farão jus, anualmente, a 30 (trinta) dias de férias, que lhes serão concedidas pela 
Diretoria Executiva, vedado o pagamento em dobro da remuneração relativa às férias não gozadas no decorrer do período 
concessivo. 

Art. 21º - A investidura em cargo de administração da Companhia observará as condições impostas pelos arts. 147 e 162 
da Lei nº 6.404, de 1976, não podendo, também, ser investidos no cargo os que no Conselho de Administração, na 
Diretoria Executiva, ou no Conselho Fiscal tiverem ascendentes, descendentes ou colaterais.  
Parágrafo único. No tocante à investidura de representante dos empregados no Conselho de Administração, não se 
aplicará a obrigatoriedade de diplomação em curso de nível universitário, nem a vedação referente à eleição de empregado 
para o cargo, contidas, respectivamente, no caput e no §2º,do art. 162 da Lei nº 6.404 de 1976. 
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Art. 22º - Os Conselheiros e Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse no livro de 
atas do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, respectivamente. 
§ 1º- O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade: (i) a indicação de pelo menos um domicílio no qual o 
administrador receberá as citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as 
quais reputar-se-ão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, o qual somente poderá ser alterado mediante 
comunicação por escrito à Companhia; (ii) a anuência aos contratos eventualmente celebrados pela Petrobras com bolsa 
de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado credenciada na Comissão de Valores Mobiliários, 
tendo por objetivo a adoção de padrões de governança societária fixados por essas entidades, responsabilizando-se pelo 
cumprimento de tais contratos e respectivos regulamentos de práticas diferenciadas de governança corporativa, se for o 
caso, e (iii) anuência aos termos da cláusula compromissória de que trata o art. 58 deste Estatuto. 
§ 2º- A posse do Conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante 
residente no País, com poderes para receber citação em ações contra ele propostas com base na legislação societária, 
mediante procuração com prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o término do prazo 
de gestão do Conselheiro. 
§ 3º- Antes de tomar posse, e ao deixar o cargo, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva 
apresentarão declaração de bens, que será arquivada na Companhia.

Art. 23º - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva responderão, nos termos do art. 158, da Lei 
nº 6.404, de 1976, individual e solidariamente, pelos atos que praticarem e pelos prejuízos que deles decorram para a 
Companhia, sendo-lhes vedado participar na deliberação acerca de operações envolvendo sociedades em que participem 
com mais de 10% (dez por cento), ou tenham ocupado cargo de gestão em período imediatamente anterior à investidura na 
Companhia. 
§ 1º- A Companhia assegurará a defesa em processos judiciais e administrativos aos  seus  administradores, presentes  e  
passados,  além  de  manter  contrato  de seguro permanente em favor desses administradores, para resguardá-los das 
responsabilidades por atos decorrentes do exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercício dos 
respectivos mandatos. 
§ 2º- A garantia prevista no parágrafo anterior se estende aos membros do Conselho Fiscal, bem como a todos os 
empregados e prepostos que legalmente atuem por delegação dos administradores da Companhia. 

Art. 24º - Perderá o cargo o Conselheiro que deixar de participar de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas, sem motivo 
justificado ou licença concedida pelo Conselho de Administração. 

Art. 25º - No caso de vacância do cargo de Conselheiro, o substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes e 
servirá até a primeira Assembleia Geral, na forma prevista no art. 150 da Lei nº 6.404, de 1976. 
§ 1º- O Conselheiro, ou membro da Diretoria Executiva, eleito em substituição, completará o prazo de gestão do 
substituído, e, quando findo o prazo de gestão, permanecerá no cargo até a posse do sucessor. 
§ 2º- Caso o Conselheiro representante dos empregados não complete o prazo de gestão, será observado o seguinte: 
I- assumirá o segundo colocado mais votado, se não houver transcorrido mais da metade do prazo de gestão; 
II- serão convocadas novas eleições, se houver transcorrido mais da metade do prazo de gestão. 
§ 3º- Na hipótese de que trata o inciso I do § 2º, o Conselheiro substituto completará o prazo de gestão do Conselheiro 
substituído. 
§ 4º- Na hipótese de que trata o inciso II do § 2º, o Conselheiro eleito cumprirá a totalidade do prazo de gestão previsto no 
art. 18 deste Estatuto Social. 

Art. 26º - A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, por sua Diretoria, individualmente por seu Presidente, ou 
por dois Diretores em conjunto, podendo nomear procuradores ou representantes. 

Art. 27º - O Presidente e os Diretores não poderão ausentar-se do exercício do cargo por mais de 30 (trinta) dias, sem 
licença ou autorização do Conselho de Administração. 
§ 1º- Ao Presidente, na forma do inciso IV do art. 38, compete designar, dentre os Diretores, seu substituto eventual. 
§ 2º- No caso de ausência ou impedimento de um Diretor, os seus encargos serão assumidos por um substituto escolhido 
pelo mesmo, dentre outros integrantes da Diretoria Executiva ou um de seus subordinados diretos, este último até um prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. 
§ 3º- No caso da indicação ser feita a um subordinado, condicionada à aprovação do Presidente, o mesmo participará de 
todas as atividades rotineiras do Diretor, inclusive com a presença em reuniões de Diretoria, para instruir as matérias da 
área de contato do respectivo Diretor, sem no entanto exercer direito de voto.

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Art. 28º - O Conselho de Administração é o órgão de orientação e direção superior da Petrobras, competindo-lhe: 
I- fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, definindo sua missão, seus objetivos estratégicos e diretrizes; 
II- aprovar o plano estratégico, bem como os respectivos planos plurianuais e programas anuais de dispêndios e de 
investimentos; 
III- fiscalizar a gestão dos Diretores e fixar-lhes as atribuições, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia; 
IV- avaliar resultados de desempenho; 
V- aprovar, anualmente, o valor acima do qual os atos, contratos ou operações, embora de competência da Diretoria 
Executiva, especialmente as previstas nos incisos III, IV, V, VI e VIII do art. 33 deste Estatuto Social, deverão ser 
submetidas à aprovação do Conselho de Administração; 
VI- deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real; 
VII- fixar as políticas globais da Companhia, incluindo a de gestão estratégica comercial, financeira, de investimentos, de 
meio ambiente e de recursos humanos;  
VIII- aprovar a transferência da titularidade de ativos da Companhia, inclusive contratos de concessão e autorizações para 
refino de petróleo, processamento de gás natural, transporte, importação e exportação de petróleo, seus derivados e gás 
natural, podendo fixar limites de valor para a prática desses atos pela Diretoria Executiva; 
IX- aprovar o Regulamento Eleitoral de escolha do membro do Conselho de Administração eleito pelos empregados. 
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Parágrafo único. A fixação da política de recursos humanos de que trata o inciso VII não poderá contar com a participação 
do Conselheiro representante dos empregados, caso as discussões e deliberações em pauta envolvam assuntos de 
relações sindicais, remuneração, benefícios e vantagens, inclusive matérias de previdência complementar e assistenciais, 
hipóteses em que fica configurado o conflito de interesse. 

Art. 29º - Compete privativamente ao Conselho de Administração deliberar sobre as seguintes matérias: 
I- Plano Básico de Organização e suas modificações, bem como a distribuição aos Diretores, por proposta do Presidente, 
dos encargos correspondentes às áreas de contato definidas no referido plano; 
II- autorização para aquisição de ações de emissão da Companhia para permanência em tesouraria ou cancelamento, bem 
como posterior alienação dessas ações, observadas as disposições legais, regulamentares e estatutárias; 
III- aprovação da permuta de valores mobiliários de sua emissão; 
IV- eleição e destituição dos membros da Diretoria Executiva; 
V- constituição de subsidiárias, participações em sociedades controladas ou coligadas, ou a cessação dessa participação, 
bem como a aquisição de ações ou cotas de outras sociedades; 
VI- convocação de Assembleia Geral dos acionistas, nos casos previstos em lei, publicando o edital de convocação com, no 
mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência; 
VII- aprovação de um Código de Boas Práticas e do seu Regimento Interno, o qual deverá prever a indicação de Relator e a 
constituição de Comitês do Conselho compostos por alguns de seus membros, com atribuições específicas de análise e 
recomendação sobre determinadas matérias; 
VIII- aprovação das Diretrizes de Governança Corporativa da Petrobras; 
IX- escolha e destituição de auditores independentes, os quais não poderão prestar à Companhia serviços de consultoria 
durante a vigência do contrato; 
X- relatório da administração e contas da Diretoria Executiva; 
XI- criação do Comitê de Negócios e aprovação das atribuições e regras de funcionamento desse Comitê, consistentes com 
o Plano Básico de Organização, as quais devem ser divulgadas ao mercado, resumidamente, quando da publicação das 
demonstrações financeiras da Companhia, ou quando de sua alteração; 
XII-  assuntos  que,  em  virtude  de  disposição  legal  ou  por  determinação  da Assembleia Geral, dependam de sua 
deliberação; 
Parágrafo único. O Comitê de Negócios de que trata o inciso XI submeterá à Diretoria Executiva seu parecer sobre as 
matérias corporativas que envolvam mais de uma área de negócios, bem como aquelas cuja importância e relevância 
demandem um debate mais amplo. 

Art. 30º - O Conselho de Administração poderá determinar a realização de inspeções, auditagens ou tomadas de contas na 
Companhia, bem como a contratação de especialistas, peritos ou auditores externos, para melhor instruírem as matérias 
sujeitas a sua deliberação. 

Art. 31º - O Conselho de Administração reunir-se-á com a presença da maioria de seus membros, mediante convocação do 
seu Presidente ou da maioria dos Conselheiros, ordinariamente, no mínimo a cada trinta dias e, extraordinariamente, 
sempre que necessário. 
§ 1º- Fica facultada, se necessária, a participação dos Conselheiros na reunião, por telefone, vídeo-conferência, ou outro 
meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa 
hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais, e 
incorporado à ata da referida reunião. 
§ 2º- As matérias submetidas à apreciação do Conselho de Administração serão instruídas com a decisão da Diretoria 
Executiva, as manifestações da área técnica ou do Comitê competente, e ainda o parecer jurídico, quando necessários ao 
exame da matéria. 
§ 3º- O Presidente do Conselho, por iniciativa própria ou por solicitação de qualquer Conselheiro, poderá convocar 
Diretores da Companhia para assistir às reuniões e prestar esclarecimentos ou informações sobre as matérias em 
apreciação. 
§ 4º- As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da maioria dos Conselheiros presentes e 
serão registradas no livro próprio de atas. 
§ 5º- Em caso de empate, o Presidente do Conselho terá o voto de qualidade.

Seção III 
Da Diretoria Executiva 

Art. 32º - Cabe à Diretoria Executiva exercer a gestão dos negócios da Companhia, de acordo com a missão, os objetivos, 
as estratégias e diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração. 

Art. 33º - Compete à Diretoria Executiva: 
I- elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administração: 
a) as bases e diretrizes para a elaboração do plano estratégico, bem como dos programas anuais e planos plurianuais; 
b) o plano estratégico, bem como os respectivos planos plurianuais e programas anuais de dispêndios e de investimentos 
da Companhia com os respectivos projetos; c) os orçamentos de custeio e de investimentos da Companhia;
d) a avaliação do resultado de desempenho das atividades da Companhia; 
II- aprovar: 
a) critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos, com os respectivos planos de delegação de 
responsabilidade para sua execução e implantação; 
b) critérios de aproveitamento econômico de áreas produtoras e coeficiente mínimo de reservas de óleo e gás, observada a 
legislação específica; 
c) política de preços e estruturas básicas de preço dos produtos da Companhia; 
d) planos de contas, critérios básicos para apuração de resultados, amortização e depreciação de capitais investidos, e 
mudanças de práticas contábeis; 
e) manuais e normas de contabilidade, finanças, administração de pessoal, contratação e execução de obras e serviços, 
suprimento e alienação de materiais e equipamentos, de operação e outros necessários à orientação do funcionamento da 
Companhia; 
f) normas para cessão de uso, locação ou arrendamento de bens imóveis de propriedade da Companhia; 
g) plano anual de seguros da Companhia; 
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h) a estrutura básica dos órgãos da Companhia e suas respectivas Normas de Organização, bem como criar, transformar 
ou extinguir órgãos operacionais ou correspondentes, bem como órgãos  temporários  de  obras, agências, filiais, sucursais 
e escritórios no País e no exterior; 
i) planos que disponham sobre a admissão, carreira, acesso, vantagens e regime disciplinar dos empregados da Petrobras; 
j) a lotação de pessoal dos órgãos da Companhia; 
k) a designação dos titulares da Administração Superior da Companhia;
l) os planos anuais de negócios; 
m) formação de consórcios, de "joint-ventures", e de sociedades de propósito específico, no País e no exterior; 
III- autorizar a captação de recursos, contratação de empréstimos e financiamento no País ou no exterior, inclusive 
mediante emissão de títulos; 
IV- autorizar a prestação de garantias reais ou fidejussórias, observadas as disposições legais e contratuais pertinentes; 
V- autorizar a aquisição, na forma da legislação específica, de bens imóveis, navios e unidades marítimas de perfuração e 
produção, bem como gravame e a alienação de ativos da Companhia; 
VI- autorizar a alienação ou gravame de ações ou cotas de sociedades nas quais a Companhia detenha mais de 10% (dez 
por cento) do capital social, bem como a cessão de direitos em consórcios ou "joint-ventures" em que a Companhia possua 
mais de 10% (dez por cento) dos investimentos, podendo fixar limites de valor para delegação da prática desses atos pelo 
Presidente ou Diretores; 
VII- autorizar a celebração de convênios ou contratos com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, podendo fixar 
limites de valor para a delegação da prática desses atos pelo Presidente ou Diretores; 
VIII- autorizar, na forma da legislação específica, atos de renúncia ou transação judicial ou extrajudicial, para pôr fim a 
litígios ou pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática desses atos pelo Presidente ou Diretores; 
IX- acompanhar e controlar as atividades das subsidiárias e empresas das quais a Petrobras participe ou com as quais 
esteja associada; 
X- deliberar sobre marcas e patentes, nomes e insígnias; 
XI- criar outros Comitês, vinculados ao Comitê de Negócios, aprovando as respectivas regras de funcionamento e 
atribuições, consistentes com o Plano Básico de Organização. 

Art. 34º - A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana, com a maioria de seus membros, dentre 
eles o Presidente ou o seu substituto, e, extraordinariamente, mediante convocação do Presidente ou de dois terços dos 
Diretores. 
Parágrafo único. As matérias submetidas à apreciação da Diretoria Executiva serão instruídas com as manifestações da 
área técnica, do Comitê de Negócios, e ainda do parecer jurídico, quando necessários ao exame da matéria. 

Art. 35º - Além das matérias de competência originária de deliberação colegiada previstas no art. 33 deste Estatuto, a 
Diretoria Executiva poderá deliberar sobre os atos de gestão de negócios de responsabilidade individual de cada um dos 
Diretores, dentro das áreas de contato fixadas pelo Conselho de Administração no Plano Básico de Organização. Compete 
ainda aos Diretores:  
I- instruir os representantes da Companhia nas Assembleias Gerais das suas subsidiárias, controladas e coligadas, em 
conformidade com as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração; 
II- admitir e demitir empregados e formalizar as designações para cargos e funções gerenciais, aprovadas pela Diretoria 
Executiva; 
III- designar empregados da Companhia para missões no exterior; 
IV- assinar atos, contratos e convênios, bem como movimentar os recursos monetários da Companhia, sempre em conjunto 
com outro Diretor. 

Art. 36º - As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas pelo voto da maioria dos presentes e registradas no livro 
próprio de atas. 
Parágrafo único. Em caso de empate, o Presidente terá o voto de qualidade. 

Art. 37º - A Diretoria Executiva encaminhará ao Conselho de Administração cópias das atas de suas reuniões e prestará as 
informações que permitam avaliar o desempenho das atividades da Companhia. 

Seção IV 
Do Presidente 

Art. 38º - Cabem ao Presidente a direção e a coordenação dos trabalhos da Diretoria Executiva, competindo-lhe: 
I- convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva; 
II- propor ao Conselho de Administração a distribuição, entre os Diretores, das áreas de contato definidas no Plano Básico 
de Organização; 
III- propor ao Conselho de Administração os nomes para Diretores da Companhia; 
IV- designar, dentre os Diretores, seu substituto eventual, em suas ausências e impedimentos; 
V- acompanhar e supervisionar, através da coordenação da ação dos Diretores, as atividades de todos os órgãos da 
Companhia; 
VI- designar os representantes da Companhia nas Assembleias Gerais das suas subsidiárias, controladas e coligadas, em 
conformidade com as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração; 
VII- prestar informações ao Ministro de Estado ao qual a Companhia está vinculada, e aos órgãos de controle do Governo 
Federal, bem como ao Tribunal de Contas da União e ao Congresso Nacional. 

Capítulo V 
Da Assembleia Geral 

Art. 39º - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á, anualmente, no prazo previsto no art. 132 da Lei nº 6.404, de 1976, 
em local, data e hora previamente fixados pelo Conselho de Administração, para deliberar sobre as matérias de sua 
competência, especialmente: 
I- tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 
II- deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
III- eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 
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Art. 40º - A Assembleia Geral Extraordinária, além dos casos previstos em lei, reunir- se-á mediante convocação do 
Conselho de Administração, para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia, especialmente: 
I- reforma do Estatuto; 
II- aumento do limite do capital autorizado; 
III- aumento do capital social; 
IV- avaliação de bens com que o acionista concorrer para o aumento do capital social; 
V- redução do capital social; 
VI- emissão de debêntures conversíveis em ações ou a sua venda quando em tesouraria; 
VII- incorporação da Companhia a outra sociedade, sua dissolução, transformação, cisão, fusão; 
VIII- participação da Companhia em grupo de sociedades; 
IX- alienação do controle do capital social de subsidiárias da Companhia; 
X- destituição de membros do Conselho de Administração; 
XI- alienação de debêntures conversíveis em ações de titularidade da Companhia e de emissão de suas subsidiárias; 
XII- fixação da remuneração dos administradores; 
XIII- cancelamento do registro de Companhia aberta;
XIV- escolha de empresa especializada, a partir da apresentação pelo Conselho de Administração de uma lista tríplice de 
empresas especializadas, para a elaboração de laudo de avaliação de suas ações pelo respectivo valor econômico, a ser 
utilizado nas hipóteses de cancelamento do registro de Companhia aberta ou do desenquadramento às regras de padrão 
de governança societária, definidas por bolsa de valores ou entidade mantenedora de  mercado de  balcão  organizado, 
credenciada na Comissão de Valores Mobiliários, visando o cumprimento das regras estabelecidas na competente 
regulamentação de práticas diferenciadas de governança corporativa editada por tais entidades, e de acordo com os termos 
dos contratos eventualmente celebrados pela Petrobras com essas mesmas entidades;  
XV- renúncia a direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações de subsidiárias, controladas ou 
coligadas. 
§ 1º- A deliberação da matéria prevista no inciso XIV deste artigo deverá ser tomada por maioria absoluta de votos das 
ações ordinárias em circulação, não se computando os votos em branco. 
§ 2º- Na hipótese de oferta pública formulada pelo acionista controlador, este arcará com os custos da elaboração do laudo 
de avaliação. 

Art. 41º - A Assembleia Geral fixará, anualmente, o montante global ou individual da remuneração dos administradores, 
bem como os limites de sua participação nos lucros, observadas as normas da legislação específica. 

Art. 42º - As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente da Companhia ou substituto que este vier a designar, e, 
na ausência de ambos, por um acionista escolhido pela maioria dos votos dos presentes. 
Parágrafo único. O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os acionistas presentes, o Secretário da mesa. 

Capítulo VI 
Do Conselho Fiscal 

Art. 43º - O Conselho Fiscal,  de  caráter  permanente,  compõe-se  de  até  cinco membros e respectivos suplentes, eleitos 
pela Assembleia Geral Ordinária, todos residentes no País, observados os requisitos e impedimentos fixados na Lei das 
Sociedades por Ações, acionistas ou não, dos quais um será eleito pelos detentores das ações ordinárias minoritárias e 
outro pelos detentores das ações preferenciais, em votação em separado. 
§ 1º- Dentre os membros do Conselho Fiscal, um será indicado pelo Ministro de Estado da Fazenda, como representante 
do Tesouro Nacional. 
§ 2º- Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do 
Conselho Fiscal substituído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. 
§ 3º- Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos seus cargos mediante a assinatura de termo de posse no livro 
de atas e pareceres do Conselho Fiscal, do qual constará: (i) a anuência aos contratos eventualmente celebrados pela 
Petrobras com bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado, credenciada na Comissão de 
Valores Mobiliários, tendo por objetivo a adoção de padrões de governança societária fixados por estas entidades, 
responsabilizando-se pelo cumprimento de tais contratos e respectivos regulamentos de práticas diferenciadas de 
governança corporativa, se for o caso, e (ii) anuência aos termos da cláusula compromissória de que trata o art. 58 deste 
Estatuto. 

Art. 44º - O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de um ano, permitida a reeleição. 

Art. 45º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso obrigatório das despesas de locomoção e 
estada necessárias ao desempenho da função será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o limite 
estabelecido na Lei nº 9.292, de 1996. 

Art. 46º - Compete ao Conselho Fiscal, sem prejuízo de outras atribuições que lhe sejam conferidas em virtude de 
disposição legal ou por determinação da Assembleia Geral: 
I- fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais 
e estatutários; 
II- opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que 
julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia Geral; 
III- opinar sobre as propostas dos administradores, a serem submetidas à Assembleia Geral, relativas à modificação do 
capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimentos ou orçamentos de capital, 
distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; 
IV- denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências 
necessárias para proteção dos interesses da Companhia, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis à Companhia; 
V- convocar a Assembleia Geral Ordinária se os administradores retardarem por mais de um mês essa convocação, e a 
Extraordinária sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na pauta das assembleias as matérias que 
considerarem necessárias; 
VI- analisar, pelo menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
Diretoria; 
VII- examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; 
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VIII- exercer essas atribuições durante a liquidação. 
Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal participarão, obrigatoriamente, das reuniões do Conselho de 
Administração em que devam ser apreciadas as matérias referidas nos incisos II, III e VII deste artigo. 

Capítulo VII 
Dos Empregados da Companhia 

Art. 47º - Os empregados da Petrobras estão sujeitos à legislação do trabalho e aos regulamentos internos da Companhia, 
observando-se as normas legais aplicáveis aos empregados das sociedades de economia mista. 

Art. 48º - A admissão de empregados pela Petrobras e por suas subsidiárias e controladas obedecerá a processo seletivo 
público, nos termos aprovados pela Diretoria Executiva. 

Art. 49º - As funções da Administração Superior e os poderes e responsabilidades dos respectivos titulares serão definidos 
no Plano Básico de Organização da Companhia. 
§ 1º- As funções a que se refere o caput deste artigo poderão, excepcionalmente e a critério da Diretoria, ser atribuídas a 
técnicos ou especialistas estranhos ao quadro permanente da Companhia. 
§ 2º- As funções gerenciais que devam integrar o quadro organizacional da Companhia, nos demais níveis, terão os 
poderes e responsabilidades dos titulares definidos nas normas dos respectivos órgãos. 

Art. 50º - Sem prejuízo das requisições previstas em lei, a cessão de empregados da Petrobras e de suas subsidiárias ou 
controladas dependerá de autorização, em cada caso, da Diretoria Executiva e será feita, sempre que possível, mediante o 
reembolso dos custos correspondentes. 

Art. 51º - A Companhia destinará uma parcela dos resultados anuais a ser distribuída entre seus empregados, de acordo 
com os critérios aprovados pelo Conselho de Administração, observada a legislação em vigor. 

Capítulo VIII 
Disposições Gerais 

Art. 52º - As atividades da Petrobras obedecerão a um Plano Básico de Organização, aprovado pelo Conselho de 
Administração, que conterá a estrutura geral e definirá a natureza e as atribuições de cada órgão, as relações de 
subordinação, coordenação e controle necessárias ao seu funcionamento, de acordo com o presente Estatuto. 

Art. 53º - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se a 31 de dezembro de cada ano, quando serão 
levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras, que deverão atender às disposições legais 
aplicáveis.  
Parágrafo único. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, para pagamento de dividendos ou juros sobre o 
capital próprio, por deliberação do Conselho de Administração. 

Art. 54º - Sobre os recursos transferidos pela União ou depositados por acionistas minoritários, para fins de aumento do 
capital da sociedade, incidirão encargos financeiros equivalentes à taxa SELIC desde o dia da transferência até a data da 
capitalização. 

Art. 55º - A Petrobras destinará, do lucro líquido apurado no seu Balanço Anual, a parcela de 0,5% (cinco décimos por 
cento) sobre o capital social integralizado, para constituição de reserva especial, destinada ao custeio dos programas de 
pesquisa e de desenvolvimento tecnológico da Companhia. 
Parágrafo único. O saldo acumulado da reserva prevista neste artigo não poderá exceder 5% (cinco por cento) do capital 
social integralizado. 

Art. 56º - Após deliberada a distribuição do dividendo mínimo previsto no art. 8º deste Estatuto, poderá a Assembleia Geral, 
observados os termos da legislação societária e as normas federais específicas, atribuir percentagens ou gratificação aos 
membros da Diretoria Executiva da Companhia, por conta de participação nos lucros. 

Art. 57º - A Diretoria Executiva poderá autorizar a prática de atos gratuitos razoáveis em benefício dos empregados ou da 
comunidade de que participe a empresa, inclusive a doação de bens inservíveis, tendo em vista suas responsabilidades 
sociais, na forma prevista no § 4º do art. 154 da Lei nº 6.404, de 1976. 

Art. 58º - Deverão ser resolvidas por meio de arbitragem, obedecidas as regras previstas pela Câmara de Arbitragem do 
Mercado, as disputas ou controvérsias que envolvam a Companhia, seus acionistas, os administradores e conselheiros 
fiscais, tendo por objeto a aplicação das disposições contidas na Lei nº 6.404, de 1976, neste Estatuto Social, nas normas 
editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem 
como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes dos 
contratos eventualmente celebrados pela Petrobras com bolsa de  valores  ou  entidade mantenedora de  mercado de  
balcão  organizado, credenciada na Comissão de Valores Mobiliários, tendo por objetivo a adoção de padrões de 
governança societária fixados por estas entidades, e dos respectivos regulamentos de práticas diferenciadas de 
governança corporativa, se for o caso.  
Parágrafo único. As deliberações da União, através de voto em Assembleia Geral, que visem à orientação de seus 
negócios, nos termos do art. 238 da Lei nº 6.404, de 1976, são considerados formas de exercício de direitos indisponíveis e 
não estarão sujeitas ao procedimento arbitral previsto no caput deste artigo. 

Art. 59º - Os contratos celebrados pela Petrobras para aquisição de bens e serviços serão precedidos de procedimento 
licitatório simplificado, na forma do regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.745, de 24 de agosto de 1998. 

Art. 60º - Com o objetivo de compor suas propostas para participar de licitações que precedem as concessões de que trata 
a Lei nº 9.478, de 1997, a Petrobras poderá assinar pré-contratos, mediante a expedição de cartas-convite, assegurando 
preços e compromissos de fornecimento de bens e serviços. 
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Parágrafo único. Os pré-contratos conterão cláusula resolutiva de pleno direito, a ser exercitada sem penalidade ou 
indenização de qualquer espécie no caso de outro licitante ser declarado vencedor, e serão submetidos, posteriormente, à 
apreciação dos órgãos de controle externo e fiscalização. 

Art. 61º - A União, na qualidade de acionista controladora da Companhia, os membros do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal e da  Diretoria Executiva deverão: 
I- Abster-se de negociar os Valores Mobiliários nos seguintes períodos: 
a) no período de um mês que antecede ao encerramento do exercício social até a publicação do edital, colocando à 
disposição dos acionistas as demonstrações financeiras da Companhia ou sua publicação, prevalecendo o que primeiro 
ocorrer; 
b) no período compreendido entre a decisão tomada pelo órgão social competente de aumentar ou reduzir o capital social, 
de distribuir dividendos ou bonificação em ações ou emitir outros Valores Mobiliários, e a publicação dos respectivos editais 
ou anúncios. 
II- Comunicar à Companhia e à bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado credenciada 
na Comissão de Valores Mobiliários, os seus planos de negociação periódica de valores mobiliários, caso os possuírem, 
assim como as subseqüentes alterações ou descumprimento de tais planos. A comunicação deverá conter, no mínimo, se o 
plano é de investimento ou desinvestimento programado, a periodicidade e as quantidades programadas. 
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Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Séries 2013-302, 2013-303, 2013-304
Relatório de Pré-distribuição 

Estrutura de Capital 

Classe/Série 
Montante 
(BRLmi) 

Vencimento 
Final Ratinga

Reforço de 
Crédito (%) Perspectiva 

2013-302 213,4 Out/2025 AAA(exp)sf(bra) NA Estável 
2013-303 164,1 Out/2028 AAA(exp)sf(bra)  NA Estável 
2013-304 122,7 Out/2031 AAA(exp)sf(bra) NA Estável 
Total da 
Emissão 

500,2     

aO rating não configura atribuição de rating final e está baseado em informações fornecidas pelo emissor até 22 de 
novembro de 2013. O rating está condicionado ao recebimento dos documentos finais que estejam em conformidade com 
as informações já recebidas. Os ratings de crédito da Fitch não constituem recomendação de compra, venda ou 
manutenção de um título. O prospecto e outros materiais disponibilizados desta oferta deverão ser lidos anteriormente à 
sua aquisição. NA - Não Avaliada

Sumário da Transação 
A Fitch Ratings atribuiu o Rating Nacional de Longo Prazo ‘AAA(exp)sf(bra)’, com Perspectiva 
Estável, às propostas das 302ª, 303ª e 304ª séries da primeira emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários (CRIs) da Brazilian Securities Companhia de Securitização (BS). A 
operação é lastreada pelos pagamentos de aluguel referentes a três imóveis locados à 
Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras), que serão desenvolvidos pelo Fundo de Investimento 
Imobiliário RB Logística (FII RB Logística). 

Principais Fundamentos dos Ratings 
Qualidade de Crédito da Petrobras: A Petrobras (Rating Nacional de Longo Prazo 
‘AAA(bra)’/ Perspectiva Estável) é a fonte pagadora dos créditos que lastreiam a emissão. 

Estrutura legal: A Petrobras foi a responsável pela contratação das construtoras para 
realização dos projetos. A companhia cedeu seus direitos e obrigações e uso de superfície ao 
FII RB Logística. A Petrobras também é responsável pelo gerenciamento das obras e, em 
caso de atraso nas mesmas, a empresa pode rescindir o contrato de locação através do 
pagamento de multa indenizatória, ou assumir a construção e quaisquer custos extras dela 
decorrentes, devendo pagar ao FII RB Logística multa equivalente às parcelas de aluguel 
devidas em cada mês de atraso. 

Multa indenizatória: Em caso de rescisão dos contratos de locação, a Petrobras deve pagar 
multa indenizatória equivalente ao valor presente dos créditos imobiliários acrescido de um 
prêmio, que pode representar até 1% do valor devido, dependendo do motivo da rescisão. 

Casamento entre índices de correção monetária: Os aluguéis pagos pela Petrobras e os 
CRIs serão corrigidos anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) na 
mesma data. 

Acordo de cotistas: A Petrobras detém 99% das cotas do FII RB Logística e o agente fiduciário 
da operação, 1%. Porém, todas as decisões relativas ao fundo devem ser aprovadas por 
unanimidade pelos cotistas, o que implica que o agente fiduciário possa impedir quaisquer 
decisões que prejudiquem os investidores dos CRIs. 

Inexistência de garantias: Esta transação não conta com qualquer espécie de garantia real.

Sensibilidade do Rating 
Os ratings atribuídos baseiam-se, sobretudo, na qualidade de crédito da Petrobras, 
responsável pelos pagamentos de aluguel que lastreiam as emissões. Assim, qualquer 
alteração na perspectiva de seu perfil creditício afetará diretamente o rating atribuído às 
emissões de CRIs. 

Conteúdo 
Estrutura de Capital ........................................ 1
Sumário da Transação ................................... 1
Fundamentos dos Ratings .............................. 1
Sensibilidade do Rating .................................. 1
Análise de Dados ........................................... 2
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Análise do Colateral ....................................... 4
Estrutura Financeira e Modelagem de Fluxo 
de Caixa…………………………………………..6 
Risco das Contrapartes .................................. 7
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Apêndice A: Sumário da Transação ............... 9
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Análise de Dados 
Aplicação de Metodologia  
Esta operação é considerada um hold-leaseback e foi analisada de acordo com a “Metodologia 
Global de Rating de Finanças Estruturadas”, publicada pela Fitch e disponível em seus 
websites (www.fitchratings.com e www.fitchratings.com.br). 

A Fitch recebeu e analisou as minutas dos documentos relacionados a esta emissão, como 
termo de securitização, prospecto, regulamento do FII RB Logística, contratos atípicos de 
locação, contratos de construção e contrato de gerenciamento de construção. Também foram 
analisados instrumentos particulares de cessão de direitos e assunção de obrigações, 
escrituras de emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário (CCIs), contratos de cessão de CCIs, 
além do fluxo de caixa esperado para a operação fornecido pelo Banco Santander (Brasil) S.A. 
(Santander). 

Modelagem
Esta operação casa perfeitamente o fluxo de pagamento de ativos e passivos. Não existe 
exposição a riscos de descasamento de taxas de juros. 

Estrutura Legal 

Os CRIs serão emitidos em dezembro de 2013, com o montante nominal de BRL500,2 milhões, 
conforme resultado do processo de bookbuilding.A remuneração da 302ª série será de 6,42% 
ao ano, enquanto a da 303ª série será de 6,53% e a da 304ª série, de 6,69%. O vencimento 
final das séries será, respectivamente, em 2025, 2028 e 2031. As amortizações de juros e 
principal, corrigidas pelo IPCA, ocorrerão anualmente. 

Os CRIs serão lastreados por parcelas dos recebíveis imobiliários relacionados a três 
contratos build-to-suit firmados entre o FII RB Logística e a Petrobras. Os contratos são 
referentes à construção e locação de dois centros administrativos, um localizado em Santos 
(SP) e o outro em Vitória (ES), e de um laboratório de fluídos localizado em Macaé (RJ). Os 
terrenos onde estão sendo construídos os projetos de Santos e Macaé pertencem à Petrobras; 
no caso do imóvel em Vitória, a empresa adquiriu os direitos de superfície do terreno em 2006 
por um período de 45 anos, renovável por outros 25 anos. Maiores detalhes sobre os projetos 
são apresentados na sessão Análise do Colateral.

A Petrobras concedeu o direito real de superfície dos terrenos ao FII RB Logística para que o 
mesmo desenvolvesse e construísse as edificações. Em contrapartida, a companhia irá locar o 
imóvel em Vitória até 2025 e os demais projetos, até 2031. As parcelas dos aluguéis que 
lastreiam as emissões serão corrigidas anualmente pelo IPCA na mesma data, a qual será 
definida após liquidação das operações. 

Diagrama da Estrutura

Pe n t á g o no
(Ag . F iduciá r i o )

FI I   R B  Lo g ís t ic a

In v e s t ido r e s
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Contra tos  de  Loc aç ão  

$$ Ces s ão dos  Créd itos  de  Loc aç ão

CRIs

Pe t r o b ra s

$$

Ces s ão  do Dire ito  de
Us o de  Super f íc ie

A lugué is

Fonte: Documentos da Transação  Elaboração: Fitch Ratings 

Metodologia Aplicada 
“Metodologia Global de Rating de 
Finanças Estruturadas,24 de maio de 
2013.
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A Petrobras, que terá a função de fiscalizar e coordenar os serviços de construção e 
instalação dos edifícios, obriga-se a assegurar que os imóveis sejam entregues para locação 
dentro do prazo previsto. O início de todas as locações é fixo, não podendo sofrer qualquer 
alteração, independente de caso fortuito ou força maior.  

Caso a obra seja entregue antes do prazo estimado, a Petrobras poderá ocupar o respectivo 
imóvel, porém as datas de pagamento de aluguel serão mantidas. Entretanto, se a obra não 
for entregue no prazo estipulado, a companhia poderá optar (i) pela rescisão da respectiva 
locação, pagando multa equivalente ao valor presente dos créditos imobiliários acrescido de 
prêmio de até 1% desse valor, dependendo do motivo da rescisão, ou (ii) assumir a 
administração da construção, arcando com eventuais custos adicionais aos estimados. Ao 
optar por assumir a administração da construção, a Petrobras deverá pagar uma multa 
compensatória equivalente ao valor do aluguel que o FII deixará de receber em função deste 
atraso. 

O aluguel dos três projetos está constituído como contrato de locação atípica, de forma que a 
locatária não poderá solicitar revisão do aluguel, pois este não representa mera 
contraprestação pelo uso do imóvel, mas um retorno do investimento realizado pela locadora. 
Além disso, em caso de rescisão do contrato por parte da Petrobras, a companhia está 
obrigada a pagar multa indenizatória equivalente ao saldo devedor dos CRIs relacionados ao 
projeto em questão, podendo haver incidência de prêmio de até 1% desse valor, dependendo 
do motivo da rescisão. 

Nos três contratos, a Petrobras é responsável pelo pagamento de todos os impostos e taxas 
que incidirem sobre o imóvel, como IPTU, luz e água, assim como por obter as devidas 
licenças para funcionamento. A locatária também é responsável por reparar ou reformar 
quaisquer danos que venham a acontecer com o imóvel, sem possibilidade de redução do 
valor do aluguel. Eventuais seguros poderão ser contratados e correrão à custa da locatária, 
que figurará como beneficiária das apólices. Em caso de sinistro, a Petrobras deverá manter o 
pagamento dos aluguéis, independentemente de cobertura securitária. 

A Petrobras detém 99% das cotas do FII RB Logística e o agente fiduciário da operação, a 
Pentágono S.A. DTVM (Pentágono), o saldo remanescente de 1%. O fundo é regido por um 
acordo de cotistas que obriga a Pentágono a seguir a orientação de voto da Petrobras, exceto 
nos casos em que os investidores dos CRIs possam ser prejudicados. Este mesmo acordo 
determina que todas as decisões devem ser aprovadas pela totalidade dos cotistas, o que 
garante proteção aos investidores, representados pela Pentágono.  

As CCIs, que representam as parcelas E e F dos contratos de locação de Santos e Macaé, e 
somente a parcela F de Vitória, foram cedidas pelo FII à securitizadora para a emissão dos 
CRIs. Os recursos provenientes da emissão serão utilizados para: (i) reembolsar a Petrobras 
por custos incorridos na construção da sede administrativa em Vitória; (ii) realizar ajustes e 
correções necessários a esse mesmo imóvel, de forma a possibilitar o aceite definitivo da obra 
pela Petrobras; e (iii) financiar a conclusão das obras dos imóveis em Santos e Macaé. 

Além dos três projetos relacionados a esta emissão, o FII RB Logística também possui outros 
dois imóveis, um dique seco e outra sede administrativa. Estes projetos não se misturam a 
estas séries de CRIs. 

Com base na estrutura legal da operação, a Fitch está convicta da obrigação da Petrobras de 
honrar as amortizações relativas a esta emissão de CRIs. A agência  solicitou e recebeu a 
minuta do parecer legal da assessoria jurídica da transação, atestando quanto à validade da 
constituição dos documentos relacionados a ela; quanto às partes possuírem todas as 
autorizações societárias e governamentais necessárias à celebração dos documentos 
relacionados à emissão e à adequada constituição do patrimônio separado. 
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Determinação de Vencimento Final
O rating reflete a esperada capacidade de pagamento pontual e integral do principal investido, 
acrescido de taxa de juros de 6,42%, 6,53% e 6,69%, respectivamente, para as 302ª, 303ª e 
304ª séries, com correção monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) até 
os vencimentos finais, em outubro de 2025 para a 302ª série; outubro de 2028, para a 303ª 
série; e outubro de 2031, para a 304ª série. 

Declarações
A emissora declara, por meio do prospecto de distribuição, que é responsável pela veracidade, 
consistência, qualidade e suficiência das informações prestadas. Além disso, o agente fiduciário 
declara que tomou todas as precauções e agiu com diligência para verificar a legalidade e 
ausência de vícios da operação. 

Esclarecimento 
Em sua análise de crédito, a Fitch confia na opinião legal e/ou fiscal emitida pela assessoria 
jurídica da transação. A agência reforça que não presta aconselhamento legal e/ou fiscal e 
nem atesta que opiniões legais e/ou fiscais ou quaisquer outros documentos relacionados à 
transação ou à sua estrutura sejam suficientes para qualquer propósito. A nota ao final deste 
relatório esclarece que este documento não constitui consultoria legal, fiscal ou sobre a 
estruturação da operação por parte da Fitch e nem deve ser utilizado como tal. Caso os 
leitores deste relatório necessitem de aconselhamento legal, fiscal e/ou sobre a estruturação, 
eles devem procurar profissionais capacitados nas jurisdições relevantes. 

Análise do Colateral 
Os CRIs serão amortizados com parte dos aluguéis recebidos da Petrobras. Cada parcela de 
aluguel possui uma conta corrente específica, sendo todas de titularidade da securitizadora. 

Aluguel  
Os CRIs são lastreados por três contratos de locação, em que o locador é o FII RB Logística e 
a locatária a Petrobras. Um imóvel será um laboratório de fluidos no Parque dos Tubos, em 
Macaé, RJ, sendo construído em terreno de propriedade da Petrobras. Outro, localizado em 
Santos, SP, será uma sede administrativa da unidade de operações de exploração e produção. 
Por fim, o terceiro projeto, localizado em Vitória, ES, diz respeito a uma sede administrativa 
para suporte às operações da Petrobras na área da Bacia do Espírito Santo. Todos os 
contratos refletem as mesmas condições e periodicidade de pagamentos, diferindo-se apenas 
em relação ao valor do aluguel e à data de correção do mesmo.  

As parcelas A e B do aluguel referentes ao imóvel em Vitória são corrigidas monetariamente 
em julho; a parcela C, em junho; parcelas D e E, em outubro; e a data de correção da parcela 
F será definida de acordo com a data de liquidação da 302ª série. Já as parcelas A, B, C, D e 
G dos aluguéis dos projetos de Santos e Macaé possuem reajuste em dezembro de cada ano, 
e a data de reajuste das parcelas E e F será definida de acordo com a data de liquidação das 
séries 303ª e 304ª. 

Partes da Transação 
Função Nome Ratings Perspectiva 
Locatária Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras AAA(bra) Estável
Locador Fundo de Investimento Imobiliário RB Logística NA NA
Emissor Brazilian Securities Companhia de Securitização NA NA
Gestor Fiduciário/ Custodiante Pentágono S.A. DTVM NA NA 
Coordenador Líder/ Agente de 
Recebimento 

Banco Santander (Brasil) S.A. AAA(bra) Negativa 

Coordenador   Banco BTG Pactual S.A. AA(bra) Estável 
NA – Não Avaliada 

Fonte: Fitch Ratings 
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O valor do aluguel dos imóveis de Macaé e Santos é dividido em sete parcelas – de A a G – e 
o contrato referente ao imóvel de Vitória é dividido em seis parcelas – de A a F. As parcelas B, 
C e D dos contratos de Santos e Macaé, e B, C, D e E do contrato referente ao imóvel de 
Vitória foram anteriormente cedidas à RB Capital como lastro de operações de CRIs desta 
emissora. A 302ª série de CRIs da BS será lastreada pela parcela F dos recebíveis do contrato 
de locação do imóvel de Vitória. Já as 303ª e 304ª séries serão lastreadas pelas parcelas E e 
F dos recebíveis dos contratos dos imóveis de Macaé e Santos, sendo equivalentes em 
termos de senioridade.  

A parcela A de cada aluguel será depositada em conta de titularidade do locador, e possuirá 
montante suficiente para pagar as despesas relativas a esta emissão, podendo ser majorada 
ou reduzida pelas partes, em função das estimativas de custos para os 12 meses seguintes à 
data de revisão. A revisão dessa parcela será feita logo após a liquidação das operações. 

A Petrobras poderá optar por securitizar em outra emissão a parcela G dos contratos de 
Macaé e Santos. Caso não a securitize, a locatária deverá arcar com os custos para 
construção que excedam o valor captado com as parcelas securitizadas. As demais parcelas 
serão depositadas na conta da emissão correspondente. 

Projetos  
O centro administrativo de Vitória foi concluído, sendo que já possui um certificado de 
conclusão de obras, e foi entregue à Petrobras em maio de 2012, a qual assinou o aceite 
provisório do imóvel. O aceite definitivo está condicionado à realização de ajustes e correções 
nas instalações do centro, o que será feito com parte dos recursos levantados pela emissão. O 
período locatício iniciou-se em julho de 2010, com a Petrobras pagando multa equivalente ao 
valor do aluguel devido, independentemente do atraso na entrega do imóvel, o qual era 
previsto para julho de 2009. 

O laboratório de fluídos em Macaé tinha data de entrega inicial em maio de 2013. Em agosto 
de 2013, quando 93% das obras estavam concluídas, a construtora responsável pelas obras 
(Multitek Engenharia Ltda. – Multitek) alegou não ter condições de manter seus serviços e 
prestações e interrompeu a execução das obras. Dessa forma, o contrato de construção foi 
rescindido e a Petrobras, em conjunto com o FII, realizará novo processo licitatório para a 
contratação de nova construtora para a conclusão do projeto. Em razão disso, a data de 
conclusão das obras foi postergada para março de 2015.  

A conclusão da obra do centro administrativo de Santos, cuja data inicial prevista era em 
novembro de 2013, foi postergada para setembro do ano seguinte, uma vez que, em 
novembro de 2013, 62,2% das obras haviam sido concluídas, em comparação com os 84,5% 
previstos inicialmente para essa data. O atraso é atribuído a alterações de projeto, descritas 
abaixo. Independentemente do atraso nas obras e da mudança na previsão de entrega, o 
período locatício de ambos os imóveis inicia-se em dezembro de 2014, impreterivelmente. 

As construtoras responsáveis pelos projetos de Santos e Vitória são a Construção CCPS 
Engenharia e Comércio S.A. (Construção CCPS) e um consórcio de construtoras – 
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A., Construtora Norberto Odebrecht S.A. e 
Hochtief do Brasil S.A., respectivamente. Estas foram contratadas pela Petrobras sob regime 
de preço global e serão remuneradas de acordo com a evolução das obras. Em todos os 
projetos, a própria Petrobras irá supervisionar os serviços e elaborar os relatórios de medição 
de obras. 

Os custos de construção, que serão arcados em última instância pela Petrobrás, incluem 
insumos, supervisão, administração, tributos, emolumentos fiscais, despesas e demais 
obrigações legais que incidam na prestação dos serviços, bem como o pagamento à 
construtora. As obrigações e direitos resultantes dos contratos de construção, que incluem os 
pagamentos às construtoras e supervisão das obras, serão transferidos pela Petrobras ao FII 
RB Logística. 
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Os projetos em Macaé e em Santos foram inicialmente orçados em BRL123.213.073, e 
BRL329.877.350, respectivamente, enquanto o projeto em Vitória custou BRL874.636.984. Em 
novembro de 2013, o custo estimado do projeto de Macaé é de BRL130 milhões, e o de 
Santos, de BRL610 milhões. O aumento de custos no caso do centro administrativo de Santos 
reflete maiores despesas relativas à alteração no método construtivo para execução das 
fundações; a alterações no projeto executivo, em função de condicionantes do Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico (CONDEPHAAT); à 
necessidade de alteração da localização e da dimensão das cisternas; além de impactos 
gerados por descargas atmosféricas.  

Os recursos para a construção dos projetos serão depositados em contas distintas, em bancos 
com rating condizente com o da operação, para que o FII RB Logística possa gerenciar os 
custos de construção de cada projeto.  

Estrutura Financeira e Modelagem de Fluxo de Caixa 
Reforço de Crédito 
Esta emissão não conta com reforço de crédito e seu rating está baseado somente na 
capacidade de pagamento da Petrobras. 

Eventos de Vencimento Antecipado 
O agente fiduciário poderá solicitar o vencimento antecipado dos CRIs mediante a ocorrência 
de eventos como: 

 Rescisão antecipada de todos os contratos de locação; 

 Recompra das CCIs que lastreiam a emissão pelo FII RB Logística; 

 Pedido de falência ou insolvência, apresentação de requerimento de recuperação judicial 
ou proposta de plano de recuperação extrajudicial, formulado pela Petrobras ou seus 
credores que não seja extinto em até noventa dias; 

 Vencimento antecipado de uma ou mais obrigações da Petrobras em valor conjunto 
equivalente a USD200 milhões, exceto se este vencimento antecipado ocorrer por 
impossibilidade da companhia converter reais em dólares ou outra moeda estrangeira. 

Nesta hipótese, os pagamentos deverão ser realizados pela securitizadora em até cinco dias 
úteis após o recebimento pela securitizadora das respectivas quantias devidas nos termos dos 
contratos de locação. 

Modelagem do Fluxo de Caixa 
A parcela F dos aluguéis do projeto de Vitória e as parcelas E e F dos projetos de Macaé e 
Santos foram cedidas a esta transação. A parcela referente ao projeto de Vitória lastreia a 
série 302ª, enquanto as séries 303ª e 304ª são lastreadas pelas parcelas de aluguel 
provenientes dos projetos em Santos e Macaé. As despesas relacionadas a esta emissão 
serão pagas pelo FII RB Logística com recursos provenientes da parcela A dos valores de 
locação e, portanto, não foram consideradas no fluxo de caixa modelado pela Fitch. 

Desta forma, o índice de cobertura do serviço da dívida (DSCR) será de 1,0 vez durante toda a 
vigência da operação. O perfeito casamento entre as datas e os índices para a aplicação da 
correção monetária elimina a possibilidade de desequilíbrios entre os pagamentos de aluguel e 
as amortizações dos CRIs. 

Em caso de liquidação antecipada da operação, a Petrobras deverá adiantar todo o fluxo de 
aluguéis, que será utilizado para amortizar integralmente o saldo devedor dos CRIs, corrigido 
monetariamente e acrescido de remuneração. 

O DSCR será de 1,0 vez durante toda a vigência da operação. O perfeito casamento entre as 
datas e os índices para a aplicação da correção monetária elimina a possibilidade de 
desequilíbrios entre os pagamentos de aluguel e as amortizações dos CRIs. 
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Análise do Fluxo de Caixa – 302ª Série 
Data Valor do Aluguel 

(BRL)
Amortização 

(BRL)
Pagamento

de Juros 
(BRL)

Saldo Devedor 
Final do CRI 

(BRL)
2014  -     -    13.695.582  227.095.582  
2015  -     -    14.514.891 241.610.473
2016 33.415.239  17.972.624  15.442.616  223.637.849  
2017 33.415.239 19.238.781 14.176.458 204.399.068
2018 33.415.239 20.458.333  12.956.907  183.940.736  
2019 33.415.239 21.610.294 11.804.946 162.330.442
2020 33.415.239 23.039.834  10.375.405  139.290.608  
2021 33.415.239 24.512.433 8.902.807 114.778.175
2022 33.415.239 26.079.153  7.336.086  88.699.022  
2023 33.415.239 27.792.587 5.622.653 60.906.435
2024 33.415.239 29.506.387  3.908.852  31.400.048  
2025 33.415.239 31.400.048 2.015.192 (0)
Elaboração: Fitch Ratings. 

Análise do Fluxo de Caixa – 303ª Série 
Data Valor do Aluguel 

(BRL)
Amortização 

(BRL)
Pagamento

de Juros 
(BRL)

Saldo Devedor 
Final do CRI 

(BRL)
2014  -     -    10.716.755  174.816.755  
2015  -     -    11.369.880 186.186.635
2016 21.639.207  9.529.843  12.109.364  176.656.792  
2017 21.639.207 10.244.095 11.395.113 166.412.697
2018 21.639.207  10.904.882  10.734.325  155.507.815  
2019 21.639.207 11.483.575 10.155.632 144.024.240
2020 21.639.207  12.272.037  9.367.170  131.752.203  
2021 21.639.207 13.070.196 8.569.011 118.682.007
2022 21.639.207  13.920.267  7.718.941  104.761.740  
2023 21.639.207 14.881.631 6.757.577 89.880.110
2024 21.639.207  15.769.475  5.869.733  74.110.635  
2025 21.639.207 16.799.320 4.839.888 57.311.315
2026 21.639.207  17.911.746  3.727.462  39.399.569  
2027 21.639.207 19.076.705 2.562.503 20.322.865
2028 21.639.207  20.322.865  1.316.343  (0)  
Elaboração: Fitch Ratings. 

Análise do Fluxo de Caixa – 304ª Série 
Data Valor do Aluguel 

(BRL)
Amortização 

(BRL)
Pagamento

de Juros 
(BRL)

Saldo Devedor 
Final do CRI 

(BRL)
2014  -     -    8.213.681  130.913.681  
2015  -     -    8.727.604 139.641.285
2016 14.445.520  5.136.074  9.309.446  134.505.211  
2017 14.445.520 5.552.242 8.893.278 128.952.970
2018 14.445.520  5.919.347  8.526.173  123.033.622  
2019 14.445.520 6.209.506 8.236.014 116.824.117
2020 14.445.520  6.657.223  7.788.297  110.166.894  
2021 14.445.520 7.101.039 7.344.481 103.065.855
2022 14.445.520  7.574.443  6.871.077  95.491.412  
2023 14.445.520 8.131.774 6.313.746 87.359.638
2024 14.445.520  8.597.564  5.847.956  78.762.074  
2025 14.445.520 9.173.095 5.272.425 69.588.979
2026 14.445.520  9.806.241  4.639.279  59.782.738  
2027 14.445.520 10.459.992 3.985.527 49.322.745
2028 14.445.520  11.170.853  3.274.667  38.151.892  
2029 14.445.520 11.922.975 2.522.545 26.228.916
2030 14.445.520  12.689.726  1.755.794  13.539.191  
2031 14.445.520 13.539.191 906.329 (0)

Elaboração: Fitch Ratings. 
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Risco de Contrapartes 
Originador
A Petrobras é uma empresa internacional integrada de petróleo e gás, voltada à exploração, 
ao desenvolvimento e à produção de hidrocarbonetos; e ao refino, à comercialização, ao 
transporte e à distribuição de petróleo e de uma vasta gama de produtos: petróleo, derivados 
de petróleo, petroquímicos e gás liquefeito de petróleo. É, também, uma companhia integrada 
de energia, com operações em geração, transmissão e distribuição de energia elétrica. Por lei, 
o governo federal detém a maior parte do capital votante da Petrobras. Mais detalhes sobre o 
perfil creditício da companhia estão disponíveis no site: www.fitchratings.com.br ou 
www.fitchratings.com. 

Performance Analítica 
A Fitch acompanhará, de forma contínua, o desempenho da operação até seu vencimento final. 
O acompanhamento visa a assegurar que o rating atribuído continue refletindo 
apropriadamente o perfil de risco dos CRIs. 

A agência receberá, mensalmente, relatórios sobre o desempenho dos créditos imobiliários 
que lastreiam a emissão e a respeito da estrutura de capital dos CRIs. Os analistas irão 
analisar também em bases mensais as informações fornecidas pelas partes da transação. 

No decorrer do processo de monitoramento, caso a transação apresente performance aquém 
das expectativas iniciais no momento da atribuição do rating, a Fitch conduzirá uma revisão 
completa, e quaisquer elementos e fatores serão apresentados e discutidos em comitê de 
rating. Caso o desempenho da transação permaneça dentro das expectativas, esta passará 
por revisão completa, em base anual. 
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Apêndice A: Sumário da Transação

Brazilian Securities Companhia de Securitização
Estrutura de Capital 
Classe/
Série Rating Perspectiva 

Montante 
(BRLmi) 

Reforço de 
Crédito(%) 

Taxa de 
Juros (a.a.) 

Frequência de 
Pagamento

Vencimento 
Final Legal ISIN 

2013-302 AAA(exp)sf(bra) Estável 213,4 - IPCA + 6,42% Anual Out/2025 BRBSCSC
RI822 

2013-303 AAA(exp)sf(bra) Estável 164,1 - IPCA + 6,53% Anual Out/2028 BRBSCSC
RI830 

2013-304 AAA(exp)sf(bra) Estável 122,7 - IPCA + 6,69% Anual Out/2031 BRBSCSC
RI848 

Total   500,2      

Informações Relevantes 

Data de emissão A ser definida Participantes 
País/Ativo Brasil / CMBS / Locação Atípica & Outros  Locatária Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 
País/SPE Brasil Locador FII RB Logística 
Estrutura Pass-Through sem revolvência  Emissor Brazilian Securities Cia de Securitização 
Analistas Tatiana Giovanelli  Agente Fiduciário/ Custodiante Pentágono S.A. DTVM 

+55 (11) 4504-2612 Coordenador Líder / Agente de 
Recebimento

Banco Santander (Brasil) S.A. 

Juliana Ayoub   Coordenador Banco BTG Pactual S.A.
 +55 (11) 4504-2200 

Sumário
Fundamentos dos Ratings    

Qualidade de Crédito da Petrobras: A Petrobras (Rating Nacional 
de Longo Prazo ‘AAA(bra)’/ Perspectiva Estável) é a fonte 
pagadora dos créditos que lastreiam a emissão. 

Estrutura legal: A Petrobras foi a responsável pela contratação 
das construtoras para realização dos projetos. A companhia cedeu 
seus direitos e obrigações e uso de superfície ao FII RB Logística. 
A Petrobras também é responsável pelo gerenciamento das obras 
e, em caso de atraso nas mesmas, a empresa pode rescindir o 
contrato de locação através do pagamento de multa indenizatória, 
ou assumir a construção e quaisquer custos extras dela 
decorrentes, devendo pagar ao FII RB Logística multa equivalente 
às parcelas de aluguel devidas em cada mês de atraso. 

Multa indenizatória: Em caso de rescisão dos contratos de 
locação, a Petrobras deve pagar multa indenizatória equivalente ao 
valor presente dos créditos imobiliários acrescido de um prêmio, 
que pode representar até 1% do valor devido, dependendo do 
motivo da rescisão. 

Casamento entre índices de correção monetária: Os aluguéis 
pagos pela Petrobras e os CRIs serão corrigidos anualmente pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) na mesma data. 

Acordo de cotistas: A Petrobras detém 99% das cotas do FII RB 
Logística e o agente fiduciário da operação, 1%. Porém, todas as 
decisões relativas ao fundo devem ser aprovadas por unanimidade 
pelos cotistas, o que implica que o agente fiduciário possa impedir 
quaisquer decisões que prejudiquem os investidores dos CRIs. 

Inexistência de garantias: Esta transação não conta com qualquer 
espécie de garantia real.

Diagrama da Estrutura  

Pentág ono
(Ag. Fiduciár io)

FII  RB Log ística

Investidor es

Br azilian Secur ities Cia de 
Secur itização

Contratos de Locação 

$$ Cessão dos Créditos de Locação

CRIs

Petrobras

$$

Cessão do Direito de
Uso de Superfície

Aluguéis

Fonte: Documentos da Transação.  Elaboração: Fitch 
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TODOS OS RATINGS DE CRÉDITO DA FITCH ESTÃO SUJEITOS A ALGUMAS LIMITAÇÕES E TERMOS DE
ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE. POR FAVOR, VEJA NO LINK A SEGUIR ESSAS LIMITAÇÕES E
TERMOS DE ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE:
HTTP://FITCHRATINGS.COM/UNDERSTANDINGCREDITRATINGS. AS DEFINIÇÕES E TERMOS DE USO
DOS RATINGS ESTÃO DISPONÍVEIS NO SITE PÚBLICO DA AGÊNCIA, EM WWW.FITCHRATINGS.COM.
OS RATINGS PÙBLICOS, CRITÉRIOS E METODOLOGIAS PUBLICADOS ESTÃO PERMANENTEMENTE
DISPONÍVEIS NESTE SITE. O CÓDIGO DE CONDUTA DA FITCH E POLÍTICAS DE CONFIDENCIALIDADE,
CONFLITOS DE INTERESSE; SEGURANÇA DE INFORMAÇÃO (FIREWALL) DE AFILIADAS, COMPLIANCE
E OUTRAS POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS RELEVANTES TAMBÉM ESTÃO DISPONÍVEIS NESTE SITE,
NA SEÇÃO "CÓDIGO DE CONDUTA".  
Copyright © 2011 da Fitch, Inc., Fitch Ratings Ltd. e suas subsidiárias.  One State Street Plaza, NY, NY
10004.Telefone: 
1-800-753-4824 (para chamadas efetuadas nos Estados Unidos), ou (001212) 908-0500 (chamadas fora dos
Estados Unidos).  Fax: (212) 480-4435. Proibida a reprodução ou retransmissão, integral ou parcial, exceto
quando autorizada. Todos os direitos reservados. Ao atribuir e manter seus ratings, a Fitch conta com
informações factuais que recebe de emissores e underwriters e de outras fontes que a agência considera
confiáveis. A Fitch executa uma pesquisa razoável das informações factuais de que dispõe, de acordo com suas
metodologias de rating, e obtém razoável verificação destas informações de fontes independentes, na medida
em que estas fontes estejam disponíveis com determinado patamar de segurança, ou em determinada
jurisdição. A forma como é conduzida a investigação factual da Fitch e o escopo da verificação de terceiros que
a agência obtém poderão variar, dependendo da natureza do título analisado e do seu emissor, das exigências
e práticas na jurisdição em que o título analisado é oferecido e vendido e/ou em que o emitente esteja
localizado, da disponibilidade e natureza da informação pública envolvida, do acesso à administração do
emissor e seus consultores, da disponibilidade de verificações pré-existentes de terceiros, como relatórios de
auditoria, cartas de procedimentos acordadas, avaliações, relatórios atuariais, relatórios de engenharia,
pareceres legais e outros relatórios fornecidos por terceiros, disponibilidade de fontes independentes e
competentes de verificação, com respeito ao título em particular, ou na jurisdição do emissor, em especial, e a
diversos outros fatores. Os usuários dos ratings da Fitch devem estar cientes de que nem uma investigação
factual aprofundada, nem qualquer verificação de terceiros poderá assegurar que todas as informações de que
a Fitch dispõe com respeito a um rating serão precisas e completas. Em última instância, o emissor e seus
consultores são responsáveis pela precisão das informações fornecidas à Fitch e ao mercado ao disponibilizar
documentos e outros relatórios. Ao emitir seus ratings, a Fitch é obrigada a confiar no trabalho de especialistas,
incluindo auditores independentes, com respeito às demonstrações financeiras, e advogados, com referência a
assuntos legais e tributários. Além disso, os ratings são naturalmente prospectivos e incorporam hipóteses e
predições sobre eventos futuros que, por sua natureza, não podem ser confirmados como fatos. Como
resultado, apesar de qualquer verificação sobre fatos atuais, os ratings podem ser afetados por condições ou
eventos futuros não previstos na ocasião em que um rating foi emitido ou afirmado.   
As informações neste relatório são fornecidas "tal como se apresentam", sem que ofereçam qualquer tipo de
garantia. Um rating da Fitch constitui opinião sobre o perfil de crédito de um título. Esta opinião se apoia em
critérios e metodologias existentes, que são constantemente avaliados e atualizados pela Fitch. Os ratings são,
portanto, resultado de um trabalho de equipe na Fitch, e nenhuma classificação é de responsabilidade exclusiva
de um indivíduo, ou de um grupo de indivíduos. O rating não cobre o risco de perdas em função de outros riscos
que não sejam o de crédito, a menos que tal risco esteja especificamente mencionado. A Fitch não participa da
oferta ou venda de qualquer título. Todos os relatórios da Fitch são de autoria compartilhada. Os profissionais
identificados em um relatório da Fitch participaram de sua elaboração, mas não são isoladamente responsáveis
pelas opiniões expressas no texto. Os nomes são divulgados apenas para fins de contato. Um relatório que
contenha um rating atribuído pela Fitch não constitui um prospecto, nem substitui as informações reunidas,
verificadas e apresentadas aos investidores pelo emissor e seus agentes com respeito à venda dos títulos. Os
ratings podem ser modificados ou retirados a qualquer tempo, por qualquer razão, a critério exclusivo da Fitch.
A agência não oferece aconselhamento de investimentos de qualquer espécie. Os ratings não constituem
recomendação de compra, venda ou retenção de qualquer título. Os ratings não comentam a correção dos
preços de mercado, a adequação de qualquer título a determinado investidor ou a natureza de isenção de
impostos ou taxação sobre pagamentos efetuados com respeito a qualquer título. A Fitch recebe honorários de
emissores, seguradores, garantidores, outros coobrigados e underwriters para avaliar os títulos. Estes
honorários geralmente variam entre USD1.000 e USD750.000 (ou o equivalente em moeda local aplicável)
por emissão. Em certos casos, a Fitch analisará todas ou determinado número de emissões efetuadas por um
emissor em particular ou seguradas ou garantidas por determinada seguradora ou garantidor, mediante o
pagamento de uma única taxa anual. Tais honorários podem variar de USD10.000 a USD1.500.000 (ou o
equivalente em moeda local aplicável). A atribuição, publicação ou disseminação de um rating pela Fitch não
implicará consentimento da Fitch para a utilização de seu nome como especialista, com respeito a qualquer
declaração de registro submetida mediante a legislação referente a títulos em vigor nos Estados Unidos da
América, a Lei de Serviços Financeiros e Mercados, de 2000, da Grã-Bretanha ou a legislação referente a
títulos de qualquer outra jurisdição, em particular. Devido à relativa eficiência da publicação e distribuição por
meios eletrônicos, a pesquisa da Fitch poderá ser disponibilizada para os assinantes eletrônicos até três dias
antes do acesso para os assinantes dos impressos. 

A presente publicação não é um relatório de classificação de risco de crédito para os efeitos do 
artigo 16 da Instrução CVM no 521/12. 

O rating acima foi solicitado pelo, ou em nome do, emissor e, portanto, a Fitch foi compensada 
pela avaliação do rating. 
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8.2.1 Contrato de Locação - Macaé
8.2.2 1º Aditamento ao Contrato de Locação - Macaé
8.2.3 Instrumento Particular de Emissão de CCI - Macaé
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•   8.2.1 Contrato de Locação - Macaé
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•   8.2.2 1º Aditamento ao Contrato de Locação - Macaé
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•   8.2.3 Instrumento Particular de Emissão de CCI - Macaé
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8.3 Anexos Relacionados ao Projeto Santos

8.3.1 Contrato de Locação - Santos
8.3.2 1º Aditamento ao Contrato de Locação - Santos
8.3.3 Instrumento Particular de Emissão de CCI - Santos
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